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Resumo
A presente pesquisa se propôs a avaliar a eficiência das escolas brasileiras a nível muni-
cipal, especificamente do Ensino Fundamental, subconjunto Anos Iniciais e Anos Finais.
Para essa análise fez-se uso do NetWork DEA. Dividiu-se o processo de ensino em três
(3) fases, Fase 1 - Eficiência Operacional, Fase 2 - Eficiência Acadêmica Interna e Fase 3
- Eficiência Acadêmica Externa. A primeira considera a relação das condições de oferta
- matrícula, a segunda, o desempenho acadêmico no interior da instituição e a terceira,
a conformidade do desempenho escolar com avaliações externas às escolas. A ferramenta
NDEA possibilitou determinar a eficiência relativa de cada unidade em análise (DMU),
comparando-a às melhores práticas, considerando a relação entre insumos (inputs) e pro-
dutos (outputs). Para esse estudo foram coletados dados de 35.402 entidade de ensino,
das bases do Censo Escolar 2017, INSE 2015 e IDEB 2017. Com a normalização dos da-
dos concluída, tornou-se possível avaliar 91,77% do total de 5.112 municípios brasileiros.
Os resultados possibilitaram criar rankings e informações georreferenciadas dos índices
de eficiência e ineficiência de entidade escolares agrupadas por município. Assim, foram
demonstradas as potencialidades do modelo Network DEA como ferramenta de apoio às
decisões estratégicas do poder público.
Palavras-chaves: Eficiência; Ensino fundamental público; NetWork DEA.

Abstract
This research aimed to evaluate the efficiency of Brazilian schools at the counties level,
specifically Elementary School, subset Early Years and Final Years. For this analysis
was used NetWork DEA. The educational process was divided into three (3) phases,
Phase 1 - Operational Efficiency, Phase 2 - Internal Academic Efficiency and Phase 3
- External Academic Efficiency. The first one considers the relation of the conditions
of offer - enrollment, the second, it is the academic performance inside the institution
and the third, is the conformity of the school performance with evaluations outside the
schools. The NDEA tool made it possible to determine the relative efficiency of each
unit under analysis (DMU), comparing it to best practices, considering the relationship
between inputs(inputs) and outputs (outputs). For this study were collected data from
35.402 educational entities, from the 2017 School Census, INSE 2015 and IDEB 2017
bases. With the normalization of the data done, it became possible to evaluate 91.77%
of the total of 5,112 Brazilian counties. The results made it possible to create rankings
and georeferenced information of the efficiency and inefficiency indexes of school entities
grouped by counties. Thus, the potentialities of the Network DEA model as a tool to
support the strategic decisions of the public government were demonstrated.
Key-words: Efficiency; Public elementary education; NetWork DEA.
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Introdução
Segundo a Constituição da República Federativa (BRASIL, 1988), a educação é
um direito fundamental da população e um dever do estado brasileiro. Os artigos 205 e
208, particularmente, definem as orientações para a elaboração de políticas educacionais
executadas pelo Poder Público no país, orientando que essas políticas não devem só ga-
rantir as condições de igualdade de acesso, mas também a oferta de ingresso em entidades
educacionais com um padrão de qualidade. A execução de tais orientações possibilitaria
a todos os brasileiros frequentar uma escola com equivalência de condições de infraestru-
tura e de capacidade acadêmica e educacional, em termos de pessoal, material, projeto
pedagógico e recursos financeiros.
A educação pode ser considerada um dos fatores relevantes para o desenvolvimento
do país. O acesso a uma escola com ensino de qualidade é capaz de assegurar a coesão e a
progressão social de crianças e adolescente de famílias de diferentes níveis socioeconômicos.
Possibilita a inclusão no mercado de trabalho, viabiliza o crescimento da produtividade
econômica, pode resultar em uma distribuição de renda com mais equidade e proporcionar
um maior nivelamento social e a consequente melhora da atividade econômica.
Segundo Amaro (2017), o acesso à escola deixou de ser um problema na educação
básica no Brasil, já que quase a totalidade das crianças e adolescentes gozam desse direito.
No entanto, existe uma alta taxa de repetência e é observada uma baixa proficiência dos
alunos nas provas e exames de avaliação da educação nacional. Implica-se que o mero
acesso ao ambiente escolar não garante a qualidade do ensino. Reforçando essa ideia,
Costa, Loureiro e Sales (2009) apontam que a qualidade da educação no Brasil constitui
um sério problema social, principalmente nas regiões menos desenvolvidas.
Diante dessa realidade, iniciativas promovidas pela gestão pública são constan-
temente implementadas com a finalidade de minimizar os problemas que geram baixo
desempenho estudantil, através de alternativas que elevem o índice de desempenho da
educação em âmbito nacional. Por isso, o estudo do desempenho e da qualidade é uma
importante ferramenta na busca da eficiência dessas iniciativas na educação, trazendo
aspectos que podem identificar formas alternativas para a melhoria da eficiência, desmis-
tificando que somente o aspecto de investimento financeiro é responsável pela melhoria
da eficiência.
Para Rosano-Peña, Albuquerque e Carvalho (2012), o aumento dos investimentos
financeiros em entidades ineficientes não resultará em elevação do desempenho escolar,
poderá, em vez disso, resultar em desperdício de recursos, portanto, é recomendado corrigir
o problema de ineficiência previamente, assim, após essa etapa, estudar a possibilidade de
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maior aporte financeiro. Além disso, dados da OECD (2007), dão conta de que apenas 15%
das variações definidas como positivas associadas aos alunos são resultados do aumento
do financiamento em educação, por outro lado, 85% estão associadas à melhor qualidade
na aplicação dos recursos.
Nas últimas décadas foram criados marcos na formulação de ações públicas educa-
cionais em âmbito nacional. Sistemas de avaliação com caráter diagnóstico da qualidade
do ensino ofertado no Brasil estabeleceram novos parâmetros para a gestão dos siste-
mas educacionais, possibilitando uma melhoria da qualidade da educação e fornecendo
subsídios concretos para formulação, manutenção e acompanhamento das atividades go-
vernamentais conforme apontam Coelho (2008), Bonamino e Sousa (2012).
Dada a amplitude e complexidade das atividades do governo relativas à agenda
das políticas educacionais, mostra-se a necessidade de um diagnóstico da eficiência e
ineficiência das escolas para subsidiar o aperfeiçoamento da qualidade do ensino público
brasileiro, buscando racionalidade e eficiência na utilização dos recursos disponíveis.
Neste sentido, ficam em aberto as seguintes questões: qual o nível de eficiência,
global e entre as fases, do ensino fundamental no Brasil, agregado por município, em 2017?
O objeto de análise compreendeu o conjunto denominado Ensino Fundamental na
Educação Básica nacional, especificamente o conjunto definido como Anos Iniciais e Anos
Finais a fim de melhor entender as peculiaridades das fases selecionadas e respeitar os
desafios e as limitações de uma análise mais abrangente. Destacou-se, nessa pesquisa,
o agrupamento de escolas por município, que permitiu, por meio da metodologia, uma
comparação dos índices de eficiência e ineficiência a nível nacional. Para alcançar essa
finalidade foram definidos os seguintes objetivos específicos:
∙ Coletar e normalizar dados do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais);
∙ Construir um modelo de três etapas para avaliação da eficiência do ensino funda-
mental do Brasil em nível de municípios;
∙ Desenvolver algoritmos para processamento da metodologia em R statistics;
∙ Criar um rankings de eficiência para unidades avaliadas.
∙ Fazer uso de uma plataforma de BI Analytics para apresentação e análise dos resul-
tados.
Os resultados dessa investigação consolidaram dados estratégicos para a compo-
sição de um conjunto de informações para que o gestor público aprimore suas decisões,
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aperfeiçoando o modelo de elaboração e execução de políticas públicas, tornando a atuação
pública mais assertiva e melhorando o resultado das ações governamentais.
Para além deste preâmbulo, o presente trabalho está estruturado da seguinte forma:
a primeira seção ofereceu o Referencial Teórico, que abordou conceitos e definições como
produção, produtividade, eficiência e eficácia, entre outros, além de explanar sobre o
método da Análise envoltória de dados. Na segunda seção descreveu-se a Metodologia,
nela se detalhou a pesquisa, os métodos utilizados e a análise envolvida. Já a terceira
mostrou os resultados da pesquisa, divididos pelas fases estudadas, demonstrou-se, por
exemplo, a fronteira de eficiência das instituições escolares, quais os maiores e menores
índices de eficiência entre a amostra e onde se localizam os agrupamentos de eficiência
no país. A última seção foi destinada à Conclusão, na qual se apresentaram as principais




Nesse capítulo são apresentados os aspectos teóricos de conceitos e medidas envol-
vidos nessa pesquisa, a fim de contextualizar a investigação, bem como os elementos que
subsidiaram a busca do objetivo do estudo.
1.1 Produção, Tecnologia e Conjunto de Possibilidades de Produ-
ção
Para Rosano-Peña e Gomes (2018), o conceito de produção pode ser entendido
como um processo de agregação de valor, como o processo de transformação de bens e
serviços em outros bens e serviços com valores agregados e com maior serventia. Esse
processo possui características bem definidas, na transformação devem ter determinados
os inputs, que são os insumos, e os outputs, chamados também de produtos.
Com a associação dos fatores de insumos e produtos, tem-se um bem aprimorado
ou um novo bem ou serviço para atender a necessidade de alguém que deseja esse bem
ou serviço. Contudo, o processo de transformação passa por um dilema: atender uma
satisfação irrestrita com o mínimo de insumo e, ao mesmo tempo, maximizar o produto.
Um conceito relevante para o presente trabalho são as propriedades de tecnologia.
A tecnologia pode ser entendida, de forma sucinta, como um conjunto de recursos, infor-
mações e métodos que determinam o que e o quanto se pode produzir e a capacidade de
produzir bens usando insumos de produção (também chamados fatores de produção).
Entende-se que a tecnologia de uma organização pode ser definida pelo Conjunto
de Possibilidades de Produção (CPP). Após combinados os fatores de produção em um
determinado período, para cada par de vetores (x, y), é criada uma possibilidade de
produção factível e a fronteira do CPP é constituída pelo conjunto de organizações com
os maiores níveis de produção possível, conforme afirma Rosano-Peña e Gomes (2018).
Segundo Färe et al. (1989), o Conjunto de Possibilidades de Produção (CPP) detém
as seguinte propriedades: possibilidade de não produzir; não ser possível produzir algo do
nada; não ser possível produzir infinitos produtos com um dado conjunto de insumos; o
CPP é um conjunto fechado (todos os pontos abaixo e inclusive a curva f(x) pertencem ao
CPP); existe a possibilidade de excesso de insumos e/ou folgas na produção; possibilidade
de rendimentos crescentes de escala, ou seja, um aumento de insumos representa um
aumento maior de produtos; possibilidade de rendimentos constantes de escala, isto é,
um aumento de insumos representa um aumento na mesma proporção de produtos e a
26 Capítulo 1. Referencial teórico
possibilidade de rendimentos decrescentes de escala, ou seja, um aumento de insumos
representa uma aumento menor de produtos.
Nos subtópicos seguintes, serão definidos os indicadores de desempenho: Produti-
vidade, Eficiência, Eficácia.
1.1.1 Produtividade
A produtividade é um conceito amplamente disseminado na teoria econômica.
Segundo Martins e Laugeni (2005), o conceito inicialmente foi apresentado em 1766 pelo
economista fisiocrata francês François Quesnay. Esse termo pode ser definido como sendo
a relação entre um output e um input num determinado período de tempo, de tal forma
que, quanto maior for essa relação, maior será a produtividade.
Podemos definir, ainda, que a produtividade é o indicador da capacidade dos fa-
tores de produção criarem produtos. Por exemplo, a quantidade de produto que se obtêm
utilizando uma unidade de trabalho.
No entanto, para o cálculo da produtividade, temos que ter em mente não só a força
trabalho, mas sim todos os fatores de produção associados, como inteligência e expertise
da mão de obra, nível de maturidade da empresa, recursos utilizados, etc.
1.1.2 Eficiência
Para Rosano-Peña e Gomes (2018), nas disciplinas de administração e economia,
a definição de eficiência pode ser explicada como a capacidade de estabelecer a melhor
maneira possível, dados os meios à disposição, para alcançar o melhor desempenho nos
trabalhos imprescindíveis. Assim, segundo os autores, uma unidade produtiva eficiente
pode ser entendida como a agregação de esforços para obtenção de melhores resultados.
A eficiência é a capacidade de obter e conseguir um nível de produção mais elevado em
relação aos insumos necessários utilizados.
A eficiência pode ser definida também como a capacidade (de uma máquina, ou
técnica de uma pessoa ou empreendimento) de conseguir o melhor rendimento com menos
utilização da capacidade produtiva, com o mínimo de erros, energia, tempo, dinheiro, mão-
de-obra, materiais, máquinas ou simplesmente meios, conforme afirma Houaiss (2001).
Entretanto, existem diversos tipos de eficiência, que se aplicam a áreas diferentes
do conhecimento: eficiência refere-se à melhor relação entre os resultados obtidos e os
recursos empregados. Para Farrell (1957) a eficiência global (EG) pode ser subdividido
em duas compreensões: a) eficiência técnica global (ET), que envolve apenas os aspectos
físicos do processo produtivo e indica a habilidade de uma organização na maximização
da relação produto-insumo, e b) eficiência alocativa (EA), que busca a melhor combinação
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dos insumos dentro das diferentes oportunidades de eficiência técnica global, de modo a
minimizar custos.
De uma forma análoga, Peña e Gomes corroboram o conceito:
A eficiência técnica global (ET) envolve apenas os aspectos físicos do
processo produtivo e indica a habilidade de uma organização na maxi-
mização da relação produto insumo. A eficiência alocativa (EA) envolve
também os preços de insumos e produtos. Reflete a habilidade de uma
unidade produtiva de definir a combinação dos insumos e dos produtos
que, respectivamente, minimiza os custos e maximiza a receita. A efici-
ência econômica (EG) combina as duas eficiências anteriores e é igual
ao produto delas. (ROSANO-PEÑA; GOMES, 2018, p. 210)
1.1.3 Eficácia
A eficácia, segundo Chiavenato (1989), é a capacidade de produzir um efeito de-
sejado, possível, planejado. Pode ser medida pela relação entre os resultados obtidos e os
planejados, quer dizer, ser eficaz é conseguir atingir ou superar um objetivo ou propósito
dado.
Para Marinho e Façanha (2001), a eficácia da execução de um projeto pode ser
entendida como a razão entre os objetivos e os resultados alcançados. Agora, para Perez e
Roberto (1999), o grau em que são alcançadas as expectativas do resultado ou o cumpri-
mento da tarefa da instituição é a medida de eficácia, dessa maneira, sendo uma medida
de desempenho.
Levando-se em consideração a teoria administrativa segundo Alcantara (2009),
entende-se que a eficiência e eficácia são conceitos essenciais nas organizações privadas e
públicas.
O conceito de eficiência compreende a faculdade da organização executar as metas
determinadas com menor tempo e custo. A eficácia, por sua vez, pode ser definida como
a capacidade de conseguir o resultadas dos objetivos independente do custo e tempo
envolvido.
Também podemos destacar a relação entre a eficácia e a eficiência em sua asso-
ciação complexa. A eficácia é uma afirmação independente, enquanto a eficiência propõe
uma condição que nem sempre está atrelada à eficácia. Ou seja, eficiência tem a ver com
dinamismo e rapidez, eficácia tem a ver com o resultado obtido.
1.2 Análise Envoltória de dados
A Análise Envoltória de Dados (DEA – sigla em inglês de Data Envelopment
Analysis) é uma ferramenta não-paramétrica que avalia a eficiência relativa de unidades
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produtivas, chamadas de Unidades tomadoras de decisão (DMU, da sigla em inglês Deci-
sion Making Units), comparando entidades que realizam tarefas similares e se diferenciam
pela quantidade de recursos utilizados, (inputs), e de bens produzidos, (outputs).
Segundo Lins e Meza (2000), a história da Análise Envoltória de Dados começa
com a dissertação para obtenção de grau de PhD de Edward Rhodes, sob a supervisão W.
W. Cooper, publicada em 1978. A publicação do trabalho sobre o modelo DEA-CCR por
Abraham Charnes, William Cooper e Edward Rhodes (1978), desenvolvido e baseados
nos trabalhos de Debreu (1951) e Farrell (1957), é reconhecida como o nascimento dos
modelos de Análise de Envoltória de Dados, que permitem determinar a eficiência de uma
unidade produtiva comparativamente às demais, considerando-se os múltiplos insumos
utilizados e os múltiplos produtos gerados.
DEA é uma ferramenta adequada tanto para avaliar a eficiência relativa das DMUs
quanto para o estabelecimento de metas para DMUs consideradas ineficientes. As DMUs
são comparadas de acordo com o conceito de eficiência de Farrell (1957), que tem como
base a razão entre a soma ponderada dos outputs e a soma ponderada dos inputs de cada
DMU.
1.2.1 DMU - Decision Making Units
Unidades tomadoras de decisão (Decision Making Units – DMU) podem ser defini-
das como um conjunto de unidades a serem avaliadas. Essas DMUs devem ser homogêneas,
isto é, devem ter em comum os mesmos inputs e outputs, realizar as mesmas operações,
com os mesmos interesses, trabalhar nas mesmas condições de mercado e ter autonomia
na tomada de decisões, conforme afirmam Lins e Meza (2000).
As DMUs são comparadas de acordo com o conceito de eficiência de Farrell (1957),
que parte do conceito de produtividade total dos fatores, ou seja, da razão entre a soma
ponderada dos outputs e a soma ponderada dos inputs de cada DMU, com a restrição de
que todas as DMUs se encontrem na fronteira ou abaixo dela, nunca acima da fronteira.
Toda DMU observada que se encontre abaixo da fronteira de produção tem seu
grau de ineficiência medido em relação a uma combinação de DMUs com melhores práti-
cas. A análise DEA gera como resultado:
∙ Uma superfície envoltória que identifica as DMUs eficientes e ineficientes;
∙ Uma medida de eficiência métrica para cada DMU (a distância da fronteira, a fonte
e o grau de ineficiência);
∙ Uma projeção da DMU sobre a fronteira;
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∙ Um conjunto-referência (unidades específicas com as quais uma DMU particular
está sendo comparada).
1.2.2 Análise Envoltória de dados - Modelos
O método mais conhecido é a Análise Envoltória de Dados com retornos consta-
tantes de escala, desenvolvido por Charnes, Cooper e Rhodes (1978).
Em sua formulação matemática, considera-se que cada DMU 𝑘, 𝑘 = 1, ..., 𝑛, utiliza
𝑟 inputs 𝑥𝑖𝑘, 𝑖 = 1, . . . , 𝑟, para produzir 𝑠 outputs 𝑦𝑗𝑘, 𝑗 = 1, . . . , 𝑠. O modelo CCR,
apresentado em (1), maximiza o quociente entre a combinação linear dos outputs e a
combinação linear dos inputs, com a restrição de que, para qualquer DMU, esse quociente
não pode ser maior que 1. Assim, para uma DMU o, ℎ𝑜 é a eficiência; 𝑥𝑖𝑜 e 𝑦𝑗𝑜 são os
















≤ 1, 𝑘 = 1, ..., 𝑛
𝑢𝑗, 𝑣𝑖 ≥ 0 ∀𝑖, 𝑗
(1)
Mediante a transformação proposta por Charnes e Cooper (1962), esse modelo















𝑣𝑖𝑥𝑖𝑘 ≤ 0, 𝑘 = 1, ..., 𝑛
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𝑢𝑗, 𝑣𝑖 ≥ 0 ∀𝑖, 𝑗
(2)
A DEA generaliza as medidas de Farrell (1957) e busca medir a eficiência produtiva
de unidades com múltiplos insumos e múltiplos produtos. A abordagem DEA consiste na
resolução de problemas de programação linear com o objetivo de definir a projeção dos
produtores ineficientes tecnicamente até a fonteira de eficiência forte ou de eficiência fraco.
Algumas das características que tornam o cálculo da eficiência com a programação
linear atrativo são:
∙ Não requer dados sobre os preços para a construção da fronteira de produção em-
pírica, bastando dados sobre as quantidades;
∙ A ineficiência técnica de unidades individuais se manifesta pela distância radial
relativa à fronteira de produção (a fronteira de produção será formada pelo conjunto
de eficiência fraco e o conjunto de eficiência forte);
∙ Por não ser paramétrica, é menos propensa a erros de especificação da relação fun-
cional produto-insumo.
Posteriormente surge uma outra teoria. Assim, destacam-se dois modelos DEA
clássicos: o modelo CRS, conhecido por CCR apresentado por Charnes, Cooper e Rhodes
(1978), que considera retornos de escala constantes, e o modelo VRS, ou BCC proposto
por Banker, Charnes e Cooper (1984), que considera retornos variáveis de escala e não
assume proporcionalidade entre inputs e outputs.
O modelo BCC relaxa a imposição de tecnologia com retornos constantes de escala
e admite que o conjunto de produção apresente retornos variáveis de escala. A tecnologia
com retorno variável de escala assume o postulado de que todos os planos de produção
formam uma combinação convexa do conjunto de possibilidades de produção.
1.3 Network DEA
Segundo Júnior et al. (2014), a proposta do modelo Network DEA (NDEA) de-
termina que o processo produtivo das Decision Making Units (DMU) pode ser composto
por um conjunto de subprocessos, que possuem uma estrutura interna relativamente in-
dependente.
Isso possibilita o cálculo da eficiência e ineficiência de diferentes estágios, ou seja,
desagregando a eficiência global em estágios específicos. De acordo com o modelo NDEA,
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cada subprocesso pode ter diferentes variáveis, que podem ser exógenas ou endógenas,
compondo as entradas (inputs) e as saídas (outputs).
As saídas dos subprocessos podem ser usados como novos insumos em outros sub-
processos produtivos e podem ser chamados de bens intermediários, o que permite ligar
os estágios internos de uma DMU.
O modelo de análise de eficiência do DEA tradicional traz o conceito de investiga-
ção unido e inseparável, ou seja, os dados são processados de forma agrupada como uma
grande "caixa preta", tendo as entradas e saídas como variáveis para criação de um indica-
dor de eficiência único e abrangente, desconsiderando características inerentes e relevantes
nas etapas de produção.
No modelo tradicional não existe um detalhamento muito elaborado das variáveis;
no lugar disso, de forma simples, é considerado o que entra e o que sai na caixa. Essa pode
ser, por outro lado, a vantagem da DEA, não impor uma estrutura rigorosa no processo
de transformação, que, de forma prática, é desconhecida pelo pesquisador.
Contudo, quando os pesquisadores aplicam o método DEA em situações distintas,
muitas dessa vezes eles decompõem as estruturas, criando um modelo mais segmentado
a fim de aprimorar a aplicação. Para os autores Färe, Grosskopf e Whittaker (2007),
essas transformações no DEA são normalmente destinadas a personalizar o modelo para
se ajustar à aplicação, ou, de forma mais geral, subdividir o processo da "caixa preta",
inerente ao modelo original.
Essa nova modelagem pode ser definida, em linhas gerais, como modelo Network
DEA, que se apresentou mais segmentado para análise de aspectos específicos e proveitoso
em aplicações de pesquisa operacional, engenharia, entre outros.
Segundo Peña (2008), para essas fases ou estágios, é proposta uma investigação















≤ 1, 𝑑 = 1, ..., 𝐷
𝑢𝑖, 𝑣𝑗 ≥ 0, 𝑖 = 1, ..., 𝑚; 𝑗 = 1, ..., 𝑛
para facilitar a resolução, procede-se a linearização como segue:








𝑣𝑗 * 𝑥𝑗0 = 1
𝑚∑︁
𝑖=1
𝑢𝑖 * 𝑦𝑖𝑑 ≤
𝑛∑︁
𝑗=1
𝑣𝑗 * 𝑥𝑗𝑑, 𝑑 = 1, ..., 𝐷
𝑢𝑖, 𝑣𝑗 ≥ 0, 𝑖 = 1, ..., 𝑚; 𝑗 = 1, ..., 𝑛








𝑢𝑖 * 𝑦𝑖0 = 1
𝑚∑︁
𝑖=1
𝑢𝑖 * 𝑦𝑖𝑑 ≤
𝑛∑︁
𝑗=1
𝑣𝑗 * 𝑥𝑗𝑑, 𝑑 = 1, ..., 𝐷
𝑢𝑖, 𝑣𝑗 ≥ 0, 𝑖 = 1, ..., 𝑚; 𝑗 = 1, ..., 𝑛
Para cada estágio temos:
𝐸0 = eficiência da DMU 0 (zero)
𝑚 = total de outputs do estágio
𝑛 = total de inputs do estágio
𝐷 = total de DMUs
𝑦𝑖𝑑 = total do output i para a DMU d
𝑦𝑗𝑑 = total do input j para a DMU d
𝑢𝑖 = peso do output i
𝑣𝑗 = peso do input j
Dessa forma, para cada DMU teremos a eficiência no fase 1 (𝐸 1
𝑑
), a eficiência no
fase 2 (𝐸 2𝐺
𝑑
), a eficiência no fase 3 (𝐸 3𝐺
𝑑
).
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A eficiência global será, então:
𝐸𝑔𝐺𝑑 = 𝐸1𝑑 * 𝐸2𝐺𝑑 * 𝐸3𝐺𝑑
Cabe aqui salientar, segundo Júnior et al. (2014), que nesse modelo, para que uma
DMU atinja a eficiência, será necessário que ela deva ser eficiente em cada uma das fases
ou estágios, portanto, se for ineficiente em alguma fase ou estágio, se estabelecerá como





Nesse capítulo serão explicados os métodos utilizados, bem como apresentadas as
fontes de dados utilizadas para essa pesquisa.
Ao fim dessa seção será possível compreender todo o processo despendido na busca
da determinação das melhores práticas e da apresentação dos índices de eficiência e ine-
ficiência, entre outros aspectos, relacionados às entidades de ensino fundamental e aos
municípios, conforme os tópicos seguintes:
∙ Dados;
∙ Normalização;
∙ Consolidação dos Dados;
∙ Etapas;
∙ Seleção das DMU’s;
∙ Seleção de Inputs e Outputs;
∙ Modelo NDEA;
∙ Definição das fases modelo NDEA;
∙ Processamento do modelo NDEA.
2.1 Dados
Os dados para essa pesquisa foram extraídos das bases do INEP (Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais), uma autarquia ligada ao Ministério da Educação
que tem como missão institucional produzir e disseminar informações educacionais.
O INEP (BRASÍL, 2018) é responsável por promover uma série de ações para
disseminação de dados e informações que se encontram disponíveis no Centro de Infor-
mações e Biblioteca em Educação (Cibec), organizados para atender presencialmente aos
usuários, e em seu site1.
A amostra utilizada no estudo compreende todas as entidades escolares do ensino
fundamental das vinte e sete (27) unidades federativas brasileiras. Foram extraídos do
1 http://portal.inep.gov.br
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Censo Escolar de 2017, IDEB 2017 e INSE 2015, que serão especificados ao longo dessa
seção.
O dados estão disponibilizados no portal2 do INEP em formato ASCII 3 ou es-
truturado como em CSV 4, com delimitadores definidos com Pipe (|), que possibilitou a
importação de forma inteligível.
2.1.1 Censo Escolar
A primeira fonte de dados utilizada foi constituída pelos Microdados do Censo da
Educação Básica 2017, disponibilizados pelo INEP. Os Microdados representam a menor
fração de um dado e foram construídos com apoio e colaboração das secretarias estaduais
e municipais de Educação. Contaram com a cooperação de todas as entidades escolares
privadas e públicas do país.
Por meio dos Microdados existe a possibilidade de se obter um extenso panorama
da educação brasileira. Eles podem ser utilizados como uma importante ferramenta de
transparência, e são indubitavelmente um rico conjunto de dados sobre a educação fun-
damental em uma abrangência nacional. Segundo o INEP, trata-se de uma fonte segura e
eficaz de obtenção de dados, acessível aos pesquisadores, estudantes, gestores e sociedade
em geral.
Os dados podem ser segmentados em grupos: "Escola", "Matrículas", "Docentes"e
"Turmas". Devido à amplitude das bases de dados, os arquivos foram divididos por re-
gião geográfica (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste), tanto para as grupos de
"Matrículas", quanto para o de "Docentes".
2.1.2 IDEB - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
A segunda fonte de dados refere-se ao Índice de Desenvolvimento da Educação
Básica (IDEB). Esse índice foi criado em 2007 pelo INEP, no Plano de Desenvolvimento
da Educação, para mensurar a qualidade do ensino nas escolas públicas no território
brasileiro. Há cada dois anos é medido e apresentado em uma escala de zero a dez.
Segundo Fernandes (2007), o índice é composto pelos indicadores de Taxa de Apro-
vação e Nota Média Padronizada. Esse cálculo se faz a partir dos dados do Censo Escolar
da Educação Básica e dos dados da avaliação do SAEB, calculado a partir das notas dos
estudantes ao final das etapas de ensino - 4a e 8a séries do ensino fundamental e 3a série
do ensino médio.
2 portal.inep.gov.br
3 ASCII (American Standard Code for Information Interchange), Código Padrão Americano para o
Intercâmbio de Informação.
4 Os CSV (Comma-separated values), arquivos de texto de formato regulamentado, separados por ca-
rácter específicos
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Estudos e análises sobre qualidade educacional raramente combinam as
informações produzidas por esses dois tipos de indicadores, ainda que
a complementaridade entre elas seja evidente. Um sistema educacional
que reprova sistematicamente seus estudantes, fazendo com que grande
parte deles abandone a escola antes de completar a educação básica,
não é desejável, mesmo que aqueles que concluem essa etapa de ensino
atinjam elevadas pontuações nos exames padronizados.
Por outro lado, um sistema em que todos os alunos concluem o en-
sino médio no período correto não é de interesse caso os alunos apren-
dam muito pouco na escola. Em suma, um sistema de ensino ideal seria
aquele em que todas as crianças e adolescentes tivessem acesso à escola,
não desperdiçassem tempo com repetências, não abandonassem a escola
precocemente e, ao final de tudo, aprendessem. (BRASÍL, 2017b, p. 1)
Com a criação desse novo índice foi possível acompanhar a evolução da educação
básica nacional a partir da medição das duas dimensões nas escolas da rede de ensino do
Brasil.
O Ideb é considerado um indicador que deve apoiar ações governamentais, com o
foco no norteamento para melhoria do modelo educacional, como por exemplo: identificar
entidades escolares, ou conjunto delas, cujos alunos apresentem um rendimento indesejável
relativo às proficiências; possibilidade do acompanhamento da evolução temporal dos
alunos dessas entidade escolares, entre outras visões, conforme descreve a nota técnica
do Ideb (BRASÍL, 2017b).
O Ideb possui um método de cálculo que leva em consideração o desempenho obtido
pelos alunos que participaram do SAEB, denominada como Nota Média Padronizada
(N), e a Taxa de Aprovação (P), calculada com base nas informações prestadas ao Censo
Escolar.
Assim, cada entidade escolar possui seu próprio valor de Ideb, conforme cálculo
abaixo descrito:
O cálculo do Ideb obedece a uma fórmula bastante simples: as notas das
provas de língua portuguesa e matemática são padronizadas em uma
escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). Depois, a média dessas duas notas é
multiplicada pela média harmônica) das taxas de aprovação das séries
da etapa (anos iniciais, anos finais e ensino médio), que, em percentual,
varia de 0 (zero) a 100 (cem). (BRASÍL, 2017c, p. 6)
Os dados são compostos por informações por entidade de ensino nacional, segmen-
tados em grupos e que são descritos como: "Ensino Fundamental Regular - Anos Iniciais",
"Ensino Fundamental Regular - Anos Finais"e "Ensino Médio"do ano de 2017.
Tendo em vista que o escopo definido para essa pesquisa é a análise do ensino fun-
damental, serão usados somente os dois primeiros grupos: "Ensino Fundamental Regular
- Anos Iniciais"e "Ensino Fundamental Regular - Anos Finais"
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Tabela 1 – Exemplos do cálculo do Ideb
Escola SAEB (N) Aprovação média (P) Ideb (N).(P)
A 6,0 90 % 5,4
B 6,0 80 % 4,8
C 4,0 80 % 3,2
D 5,0 100 % 5,0
Fonte: (BRASÍL, 2017c)
2.1.3 INSE - Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas de Educação
Básica
A monitoração do nível de excelência da educação básica brasileira, através de indi-
cadores, é uma atividade crucial para a orientação e a avaliação das ações governamentais
educacionais e da maneira de gerir esse sistema no país.
O Plano Nacional de Educação, Lei N.o 13.005/2014, prevê que exista um sistema
de avaliação da Educação Básica, bem como a elaboração de indicadores para mensuração
institucional, que discutam, entre outros aspectos, o nível socioeconômico do aluno e das
entidades ensino básico do Brasil.
Nesse contexto é apresentado o Indicador de Nível Socioeconômico (INSE) das es-
colas de educação básica, desenvolvido pelo INEP, na Diretoria de Avaliação da Educação
Básica (DEAB) (BRASÍL, 2015).
Para Jannuzzi (2002), um indicador social estabelece uma compreensão acerca dos
fenômenos sociais empíricos, a partir de teorias sociais, oferecendo uma medida quan-
titativa, dotada de significado social, que pode ser usada para subsidiar a investigação
acadêmica, a formulação de políticas públicas, entre outras necessidades:
Os indicadores sociais se prestam a subsidiar as atividades de planeja-
mento público e formulação de políticas sociais nas diferentes esferas do
Governo, possibilitam o monitoramento das condições de vida e bem
estar da população por parte do poder público e sociedade civil e permi-
tem aprofundamento da investigação acadêmica sobre a mudança social
e sobre os determinantes dos diferentes fenômenos sociais. (JANNUZZI,
2002, p. 54)
O INSE é subsidiado por informações a respeito do nível educacional dos pais,
renda familiar, contratações de serviço de secretária do lar, posse de bens específicos,
entre outros critérios, a nível de entidade escolares.
As fontes para a construção desse indicador foram os dados dos ques-
tionários contextuais dos estudantes, fornecidos pelos Microdados dis-
ponibilizados pelo Inep, do Sistema de Avaliação da Educação Básica
(SAEB) e do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), referentes ao
ano de 2015. (BRASÍL, 2015, p. 5)
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Para a construção do INSE foram considerado apenas instituições que possuíam
mais que dez alunos, totalizando as informações descritas na Tabela 2.
Tabela 2 – Escolas do universo de referência
Característica da escolas Quantidade Percentual de escolas
Escolas (10 ou mais alunos) 67.784 99,49 (%)
Escolas (menos de 10 alunos) 347 0,51 (%)
Total 68.131 100 (%)
Fonte: (BRASÍL, 2015)
Por fim, o INSE tem a finalidade de sugerir possíveis contextualizações de resulta-
dos obtidos pelas entidades de ensino básico nacional, a respeito dos resultados obtidos nos
exames realizados pelo Inep, como também entender os empenhos realizados no processo
de ensino e aprendizagem realizados em contextos de hierarquia socioeconômica distintas,
conforme descreve a nota técnica do Inse (BRASÍL, 2015).
Os dados são compostos de informações por entidade de ensino a nível nacional
para o ano de 2015.
2.1.4 Dados em números - Processo de importação
Tabela 3 – Números do processo de importação
Base de dados Tamanho em Gigabyte Qtd. Total de registos
CENSO Escolar - 2017 16 GB 65.934.450
IDEB - 2017 66,1 MB 73.997
INSE - 2015 4,6 MB 63.258
Total GB 66.071.705
Fonte: Elaborado pelo autor
2.2 Normalização
Na normalização é possível submeter os dados a um conjunto de regras que têm
como finalidade principal organizar as estrutura de dados, identificar e eliminar possíveis
redundâncias, aumentar a integridade e procurar melhorar o desempenho ao submeter a
amostra ao processamento do modelo proposto.
Consequentemente, também será possível analisar, investigar e compreender a es-
trutura e a ausência de uma ou mais informações necessárias para a execução da avaliação
seguindo requisitos do método NDEA a ser utilizado, como já explicitado no Referencial
Teórico.
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O referido processo metodológico foi aplicado ao conjunto de dados selecionado,
levando em consideração os métodos de refinamentos de informações, pois há a possibili-
dade de variáveis relevantes serem nulas ou não estarem disponíveis na amostra, podendo
interferir na integridade adequada dos dados do estudo.
O processamento de importações das bases englobou 66.071.705 milhões de regis-
tros.
Estabeleceu-se o escopo da pesquisa delimitado, importando informações de en-
tidades de ensino fundamental no território brasileiro, a nível municipal, com regras e
filtros específicos, conforme será detalhado nas subseções abaixo.
2.2.1 Normalização - Regras Censo Escolar
A explicação sobre o processo de normalização será segmentada em tabelas para
uma melhor compreensão.
Tabela de Escola - (Dados relativos às escolas do país)
As Tabela da Escola foi submetidas aos critérios de filtro descritos nas Tabelas 4
e 5:
Tabela 4 – Filtros da Tabela de Escola - Censo Escolar
Número Descrição filtro
1 Escolas que oferecem Ensino Fundamental anos Iniciais e Finais
2 Escolas que estejam em atividade
Fonte: Elaborado pelo autor
Tabela 5 – Quantidade de registros - Tabela de Escola - Censo Escolar
Qtd. regis. antes do filtro Qtd. regis. após o filtro Qtd. de regis. retirados
282.362 108.952 173.410
Fonte: Elaborado pelo autor
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Tabela de Matrícula - (Dados dos alunos e do processo de matrículas registadas
para cada escola do país no ano da amostra)
No processo que compreende a seleção dos dados de Matrícula, foram selecionadas
apenas aquelas que atuam nas Etapas de Ensino Fundamental anos Iniciais e Finais,
conforme Tabelas 6 e 7:
Tabela 6 – Filtros da Tabela de Matrícula - Censo Escolar - Censo Escolar
Número Descrição filtro
1 Matrículas efetuadas para as Etapas de Ensino Fundamental anos Iniciais e Finais
Fonte: Elaborado pelo autor
Tabela 7 – Quantidade de registros - Tabela de Matrícula
Qtd. regis. antes do filtro Qtd. regis. após o filtro Qtd. de regis. retirados
53.900.669 27.348.080 26.552.589
Fonte: Elaborado pelo autor
Tabela de Docente - (Dados dos docentes do país);
No processo que compreende a seleção dos dados de Docentes, selecionou-se apenas
aquelas que atuem nas Etapas de Ensino Fundamental anos Iniciais e Finais, conforme
Tabelas 8 e 9:
Tabela 8 – Filtros da Tabela de Docente
Número Descrição filtro
1 Docentes que atuem nas Etapas de Ensino Fundamental anos Iniciais e Finais
2 Docentes ativos
Fonte: Elaborado pelo autor
Tabela 9 – Quantidade de registros - Tabela de Docente
Qtd. regis. antes do filtro Qtd. regis. após o filtro Qtd. de regis. retirados
11.751.419 5.756.020 5.995.399
Fonte: Elaborado pelo autor
Consolidados Censo Escolar
Após os métodos de normalização e aplicação de filtros, a fim de definir o escopo
da pesquisa para os dados do Censo Escolar, são apresentados os dados consolidados na
Tabela 10.
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Tabela 10 – Quantidade de registros consolidados do Censo Escolar
Tabela Qtd. regis. antes Qtd. regis. depois Qtd. de regis. retirados
Escola 282.362 108.952 173.410
Matrícula 53.900.669 27.348.080 26.552.589
Docente 11.751.419 5.756.020 5.995.399
Total 65.934.450 33.213.052 32.721.398
Fonte: Elaborado pelo autor
2.2.2 Normalização - Regras IDEB
As informações foram extraídas das bases do INEP, relativas ao Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB). São segmentadas em Tabelas específicas:
∙ Tabela Ensino Fundamental Anos Iniciais - (Dados referentes ao IDEB para
as escolas de Ensino Fundamental anos Iniciais do país);
∙ Tabela Ensino Fundamental Anos Finais - (Dados referentes ao IDEB para as
escolas de Ensino Fundamental anos Finais do país);
Tabela Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais
As escolas listadas na Tabela Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais 5
foram submetidas às regras descritas na nota informativa do Ideb (BRASÍL, 2017a), que
se referem ao conjuntos de filtros da Tabela 11.
Tabela 11 – Filtros da Tabela Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais - IDEB
Número Descrição filtro
1 Escolas exclusivamente de Educação Especial
2 Escolas exclusivamente de Educação Profissional
3 Escolas exclusivamente de Educação de Jovens e Adultos
4 Escolas exclusivas de Ensino Médio Normal/Magistério
5 Escolas privadas dos anos iniciais e finais do ensino fundamental
6 Escolas com menos de 10 alunos matriculados nas etapas avaliadas
7 Escolas pertencentes às redes municipais que não aderiram ao SAEB
8 Escolas que não prestaram informação ao Censo Escolar sobre os alunos
9 Escolas privadas de ensino médio que não aderiram ao SAEB
10 Escolas que não alcançaram 80% dos alunos matriculados na etapa avaliada
Fonte: Elaborado pelo autor
Consolidados IDEB
5 Para melhorar o desempenho e a compreensão, as tabelas Tabela Ensino Fundamental Anos
Iniciais e Tabela Ensino Fundamental Anos Finais foram unificadas na tabela Tabela Ensino
Fundamental Anos Iniciais e Finais.
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Após os métodos de normalização e aplicação de filtros, a fim de definir o escopo
da pesquisa para os dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB),
são apresentados os dados consolidados na Tabela 12.
Tabela 12 – Quantidade de registros - Tabela Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais
- IDEB
Qtd. regis. antes do filtro Qtd. regis. após o filtro Qtd. de regis. retirados
73.997 37.632 36.365
Fonte: Elaborado pelo autor
2.2.3 Normalização - Regras INSE
As informações foram extraídas das bases do INEP, relativas ao Indicador de Nível
Socioeconômico das Escolas de Educação Básica (INSE). É apresentada em uma única
tabelas específica.
∙ Tabela INSE - (Dados referentes ao INSE para entidades de ensino do país);
Para o conjunto da Tabela INSE não foram definidos filtros, somente foi aplicado,
nesse caso, o processo de normalização convencional proposto para o conjunto dos dados
anteriores.
Consolidados INSE
Após os métodos de normalização e aplicação de filtros, a fim de definir o escopo
da pesquisa para os dados do Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas de Educação
Básica (INSE), são apresentados os dados consolidados na Tabela 13.
Tabela 13 – Quantidade de registros - Tabela INSE
Qtd. regis. antes do filtro Qtd. regis. após o filtro Qtd. de regis. retirados
63.258 63.258 0
Fonte: Elaborado pelo autor
2.3 Consolidação dos Dados
Após a unificação dos dados, tornou-se necessário aplicar regras para a exclusão
de registros com valores indesejáveis nos Inputs e Outputs, valores com zero (0) são com-
preendidos como indesejáveis para o modelo NDEA.
Os filtros aplicados estão relacionados na Tabela 14.
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Tabela 14 – Filtros da Consolidação dos Dados
Número Descrição filtro
1 QT SALAS EXISTENTES > 0
2 QT FUNCIONARIOS LIQ > 0
3 QT DOCENTE > 0
4 QT MATR > 0
5 ESCOLARIDADE DOCENTE > 0
6 INSE VALOR ABSOLUTO > 0
7 Taxa de Aprovação (P) > 0
8 Nota Média Padronizada (N) > 0
Fonte: Elaborado pelo autor
Após os métodos de relacionamento entre as tabelas, com uso da chave de iden-
tificação para transformar em uma única tabela, foi possível observar que estruturas de
tabelas do IDEB determinou com maior relevância a nova amostra, tendo em vista cons-
tituir o maior número de requisitos de filtragem.
2.4 Etapas
Empregando Junior et al. (2000) como referência, a metodologia utilizada nesse
trabalho baseou-se nas etapas sugeridas pelo autor, conforme fluxograma apresentado na
Figura 1, dividindo-se em: seleção de DMU, escolha das variáveis, seleção do modelo DEA,
resolução do modelo e interpretação dos resultados.
Figura 1 – Fluxograma de aplicação do método DEA
Fonte: Adaptado de (JUNIOR et al., 2000)
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2.4.1 Seleção das DMU’s
Após o processo de normalização dos dados e cumpridos os requisitos de filtragem
das bases e das exigências da metodologia proposta, foi constituída a amostra de 35.402
registros que se traduzem no mesmo número de entidades escolares do ensino fundamental
anos iniciais e finais.
Essa amostra teve abrangência de 5.112 municípios que foram definidos como as
DMU’s elegidas para essa pesquisa. Portanto, esses 5.112 municípios correspondem a
91,77% de todos os municípios brasileiros.
A Figura 2 ilustra a abrangência dos dados. Os municípios com preenchimento em
tom mais claros não foram computados, tendo em vista não terem cumprido um ou mais
requisitos da normalização.
Figura 2 – Abrangência nacional da amostra
Fonte: Elaborado pelo autor
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Para uma melhor compreensão da amostra, apresenta-se a Figura 3 com o número
de municípios por estado analisado.
Figura 3 – Quantidade de munícios por estado para a amostra
Fonte: Elaborado pelo autor
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Da mesma maneira é apresentada a Figura 4 com a quantidade de Escolas de
ensino fundamental anos iniciais e finais por unidade federativa.
Figura 4 – Quantidade de escolas por estado para a amostra
Fonte: Elaborado pelo autor
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Além disso, de forma complementar, são apresentados, através de um gráfico de
bolha, os estados do país de modo a identificar graficamente o volume numérico de Escolas
de ensino fundamental anos iniciais e anos finais.
Figura 5 – Quantidade de escolas por estado para a amostra - Bolha
Fonte: Elaborado pelo autor
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Para compreensão da concentração de municípios que possuem uma grande quan-
tidade de entidades escolares geograficamente próximas, foi elaborado o gráfico de foco
de calor da Figura 6, que permite visualizar a localização dessas concentrações no país.
É possível observar a partir dessa ilustração a concentração de Entidades Escolares do
Ensino Fundamental anos iniciais e finais no país.
Figura 6 – Concentrações de escolas com ensino fundamental no país
Fonte: Elaborado pelo autor
DMU
As DMU’s selecionadas possuem aspectos homogêneos e tiveram em comum o
uso dos mesmos inputs e outputs, guardadas as variações dos domínios definidos de cada
fase no modelo NDEA, o intuito foi condicionar as DMU’s com as mesmas ocupações,
com os mesmos interesses, e que trabalhem nas mesmas condições de "mercado"e tenham
autonomia na tomada de decisões, conforme afirmam Lins e Meza (2000).
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A Figura 7 faz a ilustração do processamento de uma DMU:
Figura 7 – Elementos da DMU (Decision Making Unit)
Fonte: Elaborado pelo autor
Após o processamento espera-se gerar os seguintes resultados:
∙ Uma superfície envoltória que identifique as DMU’s eficientes e ineficientes;
∙ Uma medida de eficiência métrica para cada DMU (a distância da fronteira, a fonte
e o grau de ineficiência);
∙ Uma projeção da DMU sobre a fronteira;
∙ Um conjunto-referência (unidades específicas, nas quais uma DMU particular está
sendo comparada).
2.4.2 Seleção de Inputs e Outputs
O processo de escolha dos insumos e produtos adequados tem sido um desafio
para diversos autores na utilização da Análise Envoltória de Dados, pois nesse contexto
"as variáveis que regem o desempenho não são sempre bem definidas"(GOLANY; ROLL,
1989).
Segundo Junior et al. (2000), essas variáveis podem ser as que medem resulta-
dos ou objetivos atingidos (outputs) ou fatores internos ou externos que influenciem nos
resultados alcançados (inputs).
Em linhas gerais, ao analisar a eficiência e ineficiência das entidades educacionais
no país, deve-se observar inúmeros aspectos endógenos e exógenos que podem afetar ou
influenciar o processo no qual estão inseridos.
As entidades de ensino possuem um papel amplo e abrangente dentro de um con-
texto social, por exemplo, dentro da sua função educacional, não só possuem a missão
de preparar seus alunos para testes acadêmicos, mas também preparar esse aluno para o
desenvolvimento de atividade motoras, formação do caráter social, entre outros aspectos.
Portanto, dada a disponibilidade das informações, e corroborando a tentativa de
tornar as entidades analisadas mais facilmente comparáveis, selecionou-se para as DMU’s
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os insumos e produtos que cumprem os requisitos da aplicação de um modelo de análise
de eficiência, conforme as seguintes fases:
∙ Análise em uma perspectiva da infraestrutura oferecidas pelas Escolas;
∙ Aspectos que influenciam na formação acadêmica no interior na instituição de en-
sino;
∙ Análise da formação acadêmica externa à instituição.
No total foram eleitas oito (8) variáveis, distribuídas entre Inputs e Outputs, que
trazem características de fatores endógenos, exógenos e de produto intermediário.
Tabela 15 – Tabela de Inputs e Outputs
Número Característica Descrição filtro Base de dados
1 Input QT SALAS EXISTENTES Censo Escolar
2 Input QT FUNCIONARIOS LIQ Censo Escolar
3 Input QT DOCENTE Censo Escolar
4 Output e Input QT MATR Censo Ecolar
5 Input ESCOLARIDADE DOCENTE Censo Ecolar
6 Input INSE VALOR ABSOLUTO INSE
7 Output e Input Taxa de Aprovação (P) IDEB
8 Input Nota Média Padronizada (N) IDEB
Fonte: Elaborado pelo autor
2.4.3 Modelo NDEA
Como já apresentado no Referencial Teórico, o modelo tradicional de análise de
eficiência do DEA traz o conceito de processo produtivo em uma única fase. Isso pode
ser uma limitação. Portanto, na presente pesquisa, escolheu-se um modelo de avaliação
multi-fases.
O modelo utilizado foi o Network DEA (NDEA), que determina que as Decision
Making Units (DMU) podem realizar o processo produtivo por meio de um conjunto
de subprocessos, que possuem uma estrutura interna e podem ter diferentes níveis de
eficiência.
O NDEA foi modelado considerando três (3) fases:
∙ A primeira fase engloba a análise em uma perspectiva da infraestrutura oferecida
pelas Escolas, denominada de fase: Fase 1 - Eficiência Operacional;
∙ Já a segunda fase compreende os aspectos que influenciam na formação acadêmica
no interior da instituição, denominada de fase: Fase 2 - Eficiência Acadêmica
Interna;
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∙ A terceira e última fase é a compreensão dos aspectos de conformidade com os pa-
drões das avaliações educacionais do país, denominada de fase: Fase 3 - Eficiência
Acadêmica Externa.
Figura 8 – NDEA - Três fases
Fonte: Elaborado pelo autor
Para essa análise, os dados de inputs e outputs foram coletados da amostra de
35.402 entidades de ensino, denominadas pela metodologia do DEA como DMU’s, essas
por sua vez, definem o escopo da pesquisas.
Fase 1 - Variáveis
Os dados selecionados para a "Fase 1 - Eficiência Operacional", foram:
Inputs
∙ QT SALAS EXISTENTES - (Quantidade de salas de aula existentes na entidade
de ensino);
∙ QT FUNCIONARIOS LIQ - (Quantidade de funcionários não docentes da entidade
de ensino);
∙ QT DOCENTE - (Quantidade de docentes na entidade de ensino).
Outputs
∙ QT MATR - (Total de matrículas registradas na entidade de ensino);
Fase 2 - Variáveis
Os dados selecionados para a "Fase 2 - Eficiência Acadêmica Interna", foram:
Inputs
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∙ QT MATR - (Total de matrículas registradas na entidade de ensino);
∙ ESCOLARIDADE DOCENTE - (Média do nível de escolaridade dos docentes da
entidade de ensino);
∙ INSE VALOR ABSOLUTO - (Valor fornecido pelo Indicador de Nível Socioeconô-
mico da entidade de ensino);
Outputs
∙ Taxa de Aprovação (P) - (Taxa de Aprovação fornecida pelo IDEB por entidade de
ensino);
Fase 3 - Variáveis
Os dados selecionados para a "Fase 3 - Eficiência Acadêmica Externa", foram:
Inputs
∙ Taxa de Aprovação (P) - (Taxa de aprovação fornecida pelo IDEB por entidade de
ensino);
Outputs
∙ Nota Média Padronizada (N) - (Nota média padronizada fornecida pelo IDEB por
entidade de ensino);
Figura 9 – NDEA - Três fases - Detalhado
Fonte: Elaborado pelo autor
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2.4.3.1 Processamento do modelo NDEA
No processamento dos dados foi utilizado o RStudio 6 que é um software de proces-
samento e análise estatística e científica, que tem como linguagem de programação nativa
o R, fazendo uso das bibliotecas e dependências para o cálculo do modelo de análise
envoltória de dados.
Esse processamento teve orientação ao Output, com uso do modelo CCR, introdu-
zido por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), que considera retornos de escala constantes.
Essa orientação é reconhecida como a origem do modelo de Análise de Envoltória de
Dados (Data Envelopment Analysis).
Por sua vez, a eficiência de uma unidade produtiva se dá comparativamente às
demais, considerando-se os múltiplos insumos utilizados e os múltiplos produtos gerados.
Mariano, Almeida e Rebelatto (2006) defendem que no modelo CCR a eficiência de
uma DMU é obtida por meio da divisão da sua produtividade pela maior produtividade
dentre todas as DMUs em análise. Conforme argumentam Akdede e Kazancoglu (2006),
o modelo CCR calcula a eficiência chamada de total, ou seja, aquela que compara uma
DMU com todas as suas concorrentes. Dessa forma, a fronteira de eficiência adquire o
formato de uma reta, conforme retrata a Figura 10.
Figura 10 – CCR e DMU eficiente
Fonte: Elaborado pelo autor
Assim como nos outros modelos DEA, existem duas possibilidades de estimar a
eficiência, colocando ênfase na redução dos inputs ou colocando ênfase no acréscimo dos
outputs conforme afirmam Golany e Roll (1989).
6 RStudio e um programa de código aberto e livre, trata-se de um software para ambiente de desenvol-
vimento integrado para R, uma linguagem de programação para cálculos estatísticos performáticos
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O resultado após o processamento possibilitou demonstrar múltiplas visões sobre
o objeto do estudo, proporcionado um conjunto de resultados para elaboração de análises,
ranking, informações georreferenciadas do níveis de eficiência e ineficiência agrupados por
municípios.
Para a constituição de visões sobre os resultados fornecidos, foi utilizada a plata-
forma Zoho Analytics7 que pode ser conceituada como uma ferramenta de BI 8 em uma
Cloud9, responsável por gerar visualizações gráficas e tabelas elaboradas.
7 Software de inteligência de negócios, relatórios e análises online. O Zoho Analytics é um software de
BI e análise de dados que permite criar relatórios e painéis. https://www.zoho.com/pt-br/analytics/
8 Do inglês Business Intelligence (BI) ou Inteligência de Negócio, pode ser definida como a utilização
de ferramentas que tem como objetivo coletar, analisar e extrair informações que serão utilizadas para
dar apoio a uma melhor tomada de decisão.
9 Do inglês Cloud Computing ou Computação em Nuvem trata-se de uma metáfora que tem seu real
significado na entrega de recurso de computação como um serviço ao invés de um produto, em que




Nesse capítulo serão expostos os achados decorrentes da aplicação da metodologia
descrita na seções anteriores. Serão apresentados e analisados os escores dos três estágios
propostos nesse estudo, bem como a eficiência global, averiguando os aspectos gerais e
propondo cruzamento de informações tabulares e georreferenciadas.
Essa seção está organizada em quatro (4) tópicos principais, Fase 1 - Eficiência
Operacional, Fase 2 - Eficiência Acadêmica Interna, Fase 3 - Eficiência Acadê-
mica Externa e Global - Eficiência Global, desenvolvidos a seguir.
3.1 Fase 1 - Eficiência Operacional
Nessa fase serão observadas as entidades escolares agrupadas por município que
empregaram os seus recursos de forma mais eficiente, observando o uso da infraestrutura.
Na Tabela 16 são apresentados os dados e os resultados relativos ao processamento
ocorrido na (Fase 1), agrupando Região e Unidade Federativa, com a coluna de eficiência
ordenada de forma crescente.
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Tabela 16 – Fase 1 - Totalizador - Agrupadas por Região
e UF
Fonte: Elaborado pelo autor
A partir dessas informações fornecidas é possível identificar que a região mais
eficiente é o Norte, com 62,2% de eficiência, e a menos eficiente é a região Sul, com 48,6%
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de eficiência nessa fase operacional.
A região Sul tem a possibilidade de melhorar em 52,4%, caso tenha como meta a
eficiência máxima.
Destaca-se também que essa visão permite identificar as médias de eficiência das
unidades federativas do país, tendo a melhor eficiência registrada, entre todas essas unida-
des, no Acre na região Norte, com 68,7% de eficiência. A menor eficiência nessa categoria
está no Rio Grande do Sul na região Sul, com 45,7%.
Já na Tabela 17, buscou-se representar as últimas linhas das 5.112 DMU’s, e no
totalizador final o sumário relativo aos dados da amostra, como informações de média,
valor máximo e mínimo para eficiência e para demais informações de máximo e mínimo.
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Tabela 17 – Fase 1 - DUM - Sumário
Fonte: Elaborado pelo autor
A partir dessas informações, pode-se afirmar que a média nacional de eficiência
nessa fase é de 0,54, que equivale a 54% de eficiência, podendo melhorar a sua eficiência
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em 46% caso tenha como objetivo maximizar a eficiência.
A eficiência máxima foi alcançada por sete (7) das 5.112 DMU’s, isso significa
0,1369% da amostra.
A menor eficiência foi de 18,3% no município Fagundes Varela pertencente à região
Sul no estado do Rio Grande do Sul.
3.2 Informações sobre a análise
A respeito dos dez (10) maiores e dos dez (10) menores Índices de Eficiência por
município, foi aplicada uma regra específica na seleção da amostra, a fim de melhorar
o compreensão sobre os dados e resultados. Serão explicados nessa seção o problema, a
justificativa e a solução adotada.
Foi observado que os municípios com os melhores e os piores índices de eficiência
possuem uma pequena quantidade de escolas, ou até mesmo uma única unidade de ensino,
o que pode não permitir uma adequada visualização sobre os dados e resultados das
melhores práticas, essa visualização constitui um dos objetivos dessa pesquisa.
Sugere-se não ser possível afirmar que esses municípios com pouca quantidade de
amostra de entidades escolares estabeleçam um padrão de eficiência e de boas práticas
comparável ou replicável para outras DMU’s.
Dessa forma, para poder demonstrar uma melhor visualização sobre os dados e
resultados com essa especificidade, foi adotado um requisito de filtragem em que somente
municípios com mais de cinco (5) entidades de ensino irão compor o Raking.
Entende-se que com cinco (5) ou mais escolas é possível ser observado um padrão
mais contundente e um possível modelo de referência de boas práticas.
3.2.1 Os dez (10) maiores e menores Índices de Eficiência por município no
Brasil na Fase 1
Na Tabela 18 foi listada a relação dos resultados dos municípios com os maiores
Índices de Eficiência. Foi possível observar que apenas um (1) município atinge a eficiência
máxima, Orilândia do Norte do estado do Pará, com 100% de eficiência.
Entre as dez (10) mais eficientes, a média foi de 95,8 %, com destaque, devido
aos seu grande porte, à capital do estado do Amazonas, Manaus, que, com 372 escolas,
manteve o Índice de Eficiência em 94,3%.
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Tabela 18 – Fase 1 - Municípios com os maiores Índices
de Eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
Dessa forma pode-se perceber que, nessa fase, dos dez (10) municípios mais efici-
entes, 70% pertencem à região Norte do país.
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Para obter uma visão mais substancial sobre a distribuição dos municípios que
tiveram as melhores eficiências, foi elaborado um gráfico georreferenciado, Figura 11, com
as localizações dos municípios no país, traçando polígonos que determinam os limites
desses municípios:
Figura 11 – Fase 1 - Municípios com os maiores Índice de Eficiência - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
É possível observar o agrupamento e a proximidade de cinco (5) municípios no
estado do Pará. O Pará, conforme demostra a Figura 11, detém 50% dos municípios mais
eficientes, indicando uma conglomeração notável.
Também percebe-se que existem três (3) municípios com territórios pequenos em
comparação com os demais, são eles:
∙ Nerópolis no estado de Goiás, com 96,6% de eficiência e 6 escolas;
∙ Redenção no estado do Ceará, com 94,5% de eficiência e 10 escolas;
∙ Itaquaquecetuba no estado de São Paulo, com 93,2% de eficiência e 38 escolas;
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A Tabela 19 traz a relação dos dados e resultados dos municípios com os menores
Índices de Eficiência.
Foi possível observar que a média foi de 33,9% de eficiência, sendo que a menor
eficiência apresentou um empate entre dois municípios em regiões distintas, Taquari no
Rio Grande do Sul e Picos no Piauí, ambos apresentaram eficiência de 33%.
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Tabela 19 – Fase 1 - Municípios com os menores Índice
de Eficiência
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Fonte: Elaborado pelo autor
Pode ser observado, também, que todas as regiões tiveram registrados municípios
com ineficiência nessa fase, com exceção da região Norte, que não teve listado nenhum
município entre os menos eficientes. Já nas visões de menores Índices de Eficiência, ilustra-
das nas Figuras 12, 13 e 14, é possível observar que não existiram notáveis agrupamentos,
houve uma distribuição pelo país.
Figura 12 – Fase 1 - Municípios com os menores Índices de Eficiência - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Figura 13 – Fase 1 - Menores Índice de Eficiência - Ampliação A - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
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Figura 14 – Fase 1 - Menores Índice de Eficiência - Ampliação B - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
3.2.2 Fase 1 - Segmentos de eficiência por município no país
Nessa seção, obteve-se a visão da distribuição dos municípios por georreferencia-
mento com localização no país, de forma que os Índices de Eficiência foram divididos em
cores e segmentados:
∙ 0% a 30% de eficiência;
∙ 30% a 60% de eficiência;
∙ 60% a 90% de eficiência;
∙ 90% a 100% de eficiência.
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Figura 15 – Fase 1 - Eficiência por município - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Observa-se na Figura 15 que os polígonos mais claros são municípios que não
obedeceram os pré-requisitos da amostra, nesse caso, não há informações para esses mu-
nicípios.
Tabela 20 – Fase 1 - Segmentos de eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
Na Tabela 20 são informados os quantitativos de municípios por segmento de efici-
ência. Equivalem às seguintes porcentagens em relação aos 5.112 municípios selecionados
da amostra:
∙ Segmento de 0% a 30% = 1,78%;
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∙ Segmento de 30% a 60% = 68,25%;
∙ Segmento de 60% a 90% = 29,24%;
∙ Segmento de 90% a 100% = 0,72% .
Na visão do segmento de 0% a 30% estão concentrados 1,78% dos municípios da
amostra. Observa-se a maior concentração nas regiões Centro Oeste, Sudeste e Sul, e, em
sua maioria, os municípios possuem extensão territorial pequena.
Na figura 15 a maioria dos municípios estão alocados no segmento de eficiência que
está entre 30% a 60%, totalizando 68,25%. Pode ser observada uma homogênea distribui-
ção desse segmento no país, englobando municípios com pequenos e grandes territórios.
Com 29,24% do total, o segmento de 60% a 90% se destaca na região Norte com
seus grandes municípios.
Na Figura 15 também são ilustradas as melhores eficiências, que corresponde ao
segmento de 90% a 100%, estão representados 0,72% do total de municípios da amostra.
Observa-se as regiões Norte e Nordeste agrupando a rede de municípios com as melhores
eficiências para essa fase.
A Figura 16 ilustra a dispersão dos municípios em relação aos segmentos de efici-
ência, possibilitando entender o comportamento de transição das DMU’s para os Índice
de Eficiência que vão de 0 a 1 no eixo Y. Percebe-se claramente a concentração de DMU’s
em dois segmentos, no de 60% a 90% e, o com maior quantidade, no de 30% a 60%.
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Figura 16 – Fase 1 - DMU - Dispersão das Eficiências
Fonte: Elaborado pelo autor
A fim de promover um mapeamento de distribuição com mais segmento de efici-
ência, foi gerado um gráfico de Pizza, Figura 17, com seis (6) outros segmentos distintos,
apenas com objetivo de corroborar de forma acessória o entendimento da distribuição das
eficiências no país.
Destaca-se, nessa visão, que o segmento de 0.4 a 0.6 detém 58,9% da amostra para
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essa fase.
Figura 17 – Fase 1 - Outros segmentos das Eficiências
Fonte: Elaborado pelo autor
3.2.3 Fase 1 - Agrupamento e conglomeração de eficiência no país
No mapa de densidade de focos de calor, buscou-se combinar os agrupamentos com
maior Índice de Eficiência na Fase 1 entre as DMU’s próximas entre si, com objetivo de
demostrar onde estão concentrados esses grupos no país.
Na Figura 18 são percebidas conglomerações de eficiência na região litorânea do
Nordeste. Seguindo essa mesma observação é possível identificar concentrações na região
Sul e no Sudeste. No caso do Sudeste é observado que esse padrão se localiza nas proxi-
midades de São Paulo capital.
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Figura 18 – Fase 1 - Mapa de calor do Índice de Eficiência na fase 1
Fonte: Elaborado pelo autor
Portanto, sugere-se que uma alta concentração de municípios com territórios pe-
quenos podem afetar os indicadores desse gráfico. Contudo, também podem ser percebi-
dos pequenos pontos, não tão intensos, de conglomeração em todo país que podem sugerir
pontos de alta eficiência.
3.3 Fase 2 - Eficiência Acadêmica Interna
Nessa fase serão observados os municípios juntamente com as entidades escolares
quanto ao emprego de recursos nos aspectos que influenciam na formação acadêmica no
interior da instituição. A segunda fase foi denominada fase Eficiência Acadêmica Interna.
3.3.1 Apresentação dos dados
Na Tabela 21 são apresentados os dados e resultados relativos ao processamento
ocorrido na (Fase 2), de modo a agrupar informações por Região e Unidade Federativa
com a coluna de eficiência ordenada de forma crescente.
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Tabela 21 – Fase 2 - Totalizador - Agrupadas por Região
e UF
Fonte: Elaborado pelo autor
A partir dessas informações é possível identificar que a região mais eficiente é
a Centro Oeste, com 79,4% de eficiência, seguido de forma muito próxima pela região
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Sudeste com eficiência de 79,3%, e a menos eficiente é a região Norte, como 76,3% de
eficiência nessa fase de eficiência acadêmica interna.
A região Norte tem a possibilidade de melhorar em 23,7%, caso tenha como meta
maximizar a eficiência.
Destaca-se também que essa visão permite identificar as médias de eficiência das
unidades federativas do país. Tendo a melhor eficiência registrada, entre todas essas uni-
dades, o Ceará na região Nordeste, com 85,5% de eficiência.
A menor eficiência nessa categoria é de Sergipe, também na região Nordeste, com
70,1%.
Já na Tabela 22 buscou-se representar as últimas linhas das 5.112 DMU’s, e no
totalizador final o sumário relativo aos dados da amostra, como informações de média,
valor máximo e mínimo para eficiência e para demais informações de máximo e mínimo:
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Tabela 22 – Fase 2 - DUM - Sumário
Fonte: Elaborado pelo autor
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A partir dessas informações, podemos afirmar que a média nacional de eficiência
nessa fase é de 0,781, que equivale a 78,1% de eficiência, e que doze (12) das 5.112 DMU’s
atingiram a eficiência máxima, isso significa 0,234% da amostra.
A menor eficiência foi de 50,6% no município Itapebi pertencente à região Nordeste,
no estado do Bahia.
3.3.2 Os dez (10) maiores e os dez (10) menores Índices de Eficiência por
município no Brasil na Fase 2
Na Tabela 23, municípios com os maiores Índices de Eficiência, foi possível observar
que nenhuma DMU atinge a eficiência máxima, no entanto, a média de eficiência dos dez
(10) mais eficientes fica em 93,6%, e se aproxima da máxima eficiência.
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Tabela 23 – Fase 2 - Municípios com os maiores Índice
de Eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
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É observado na Tabela 23 que 100% das que figuram entre os dezs (10) mais
eficientes são da região Nordeste, e sete (7) das dez (10) são da unidade federativa do
Ceará.
Não existe destaque para DMU de grande porte, as DMU’s tem em média 11,7
escolas por município.
A distribuição georreferenciado dos municípios que tiveram as melhores eficiências
se dá na Figura 19.
Figura 19 – Fase 2 - Municípios com os maiores Índice de Eficiência - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
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Figura 20 – Fase 2 - Maiores Índice de Eficiência - Ampliação A - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Na Figura 20 ainda pode ser observado o agrupamento e a proximidade geográfica
de sete (7) municípios no norte do estado do Ceará. O Ceará, conforme demostra o gráfico,
detém 70% dos municípios mais eficientes.
80 Capítulo 3. Resultados
Tabela 24 – Fase 2 - Municípios com os menores Índice
de Eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
A Tabela 24 lista os dados e resultados dos municípios com os menores Índices de
Eficiência, foi possível observar que a média foi de 61,9% de eficiência, sendo que a menor
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eficiência refere-se ao município de Almeirim no Pará na região Norte, com eficiência de
59,6%.
Tabela 25 – Fase 2 - Municípios com os menores Índice
de Eficiência - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
A Figura 25 ilustra os menores Índices de Eficiência. É possível observar a grande
extensão do município de Almeirim no Pará, classificado como o detentor do menor índice
de eficiência para essa fase.
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Ampliação do mapa com os municípios que obtiveram os Menores Índices de Efi-
ciência:
Figura 21 – Fase 2 - Menores Índice de Eficiência - Ampliação A - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
É observado na figura 21 que 80% dos municípios que figuram entre os dez (10)
menos eficientes pertencem à região Nordeste, e como pode ser constatado no mapa ge-
orreferenciado, sete (7) dos dez (10) pertencem à unidade federativa da Bahia.
3.3.3 Fase 2 - Segmentos de eficiência por município no país
Segmentos georreferenciada dos municípios no país para a Fase 2:
∙ 0% a 30% de eficiência;
∙ 30% a 60% de eficiência;
∙ 60% a 90% de eficiência;
∙ 90% a 100% de eficiência.
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Figura 22 – Fase 2 - Eficiência por município - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Tabela 26 – Fase 2 - Segmentos de eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
Nessa tabela são informados os quantitativos de municípios por segmento de efi-
ciência que equivalem às seguintes porcentagens em relação aos 5.112 municípios selecio-
nados da amostra:
∙ Segmento de 0% a 30% = 0%;
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∙ Segmento de 30% a 60% = 0,469%;
∙ Segmento de 60% a 90% = 95,5%;
∙ Segmento de 90% a 100% = 4,029% .
Nota-se que nenhuma DMU encontra-se no segmento de eficiência de 0% a 30%.
Na figura 22, é observada uma quantidade pouco representativa de eficiência que
está entre 30% a 60%, representando 0,469% do total. Existem pequenas conglomerados
percebidos somente em três regiões: Norte, Nordeste e Sul.
A maioria dos municípios, próximo à totalidade, estão alocados no segmento de
eficiência que está entre 60% a 90%, totalizando 95,5% como pode ser observado na Figura
22. Pode ser observada também uma homogênea distribuição desse segmento pelo país,
englobando municípios de pequenos e grandes territórios.
Nessa mesma tabela, na visão das melhores eficiências, que corresponde ao seg-
mento de 90% a 100%, estão representadas 4,029% do total de municípios da amostra.
Aqui é observada também uma homogênea distribuição desse segmento, não muito volu-
mosa, no país, tanto de municípios com territórios pequenos quanto grandes, com exceção
da região Norte, que possui uma menor distribuição.
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A Figura 23 ilustra a dispersão dos municípios em relação aos segmentos de efici-
ência, possibilitando entender o comportamento de transição das DMU’s para os Índice
de Eficiência que vão de 0 a 1 no eixo Y. Percebe-se claramente a concentração de DMU’s
em um segmento, o de 60% a 90%:
Figura 23 – Fase 2 - DMU - Dispersão das Eficiências
Fonte: Elaborado pelo autor
A Figura 24 ilustra um mapa de distribuição com mais segmentos de eficiência, foi
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gerado um gráfico de Pizza com seis (6) outros segmentos distintos, apenas com objetivo
de corroborar de forma acessória o entendimento da distribuição das eficiências no país.
Figura 24 – Fase 2 - Outros segmentos das Eficiências
Fonte: Elaborado pelo autor
Destaca-se, nessa visão, que o segmento de 0.7 a 0.8 detém 53,3% da amostra para
essa fase.
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3.3.4 Fase 2 - Agrupamento e conglomeração de eficiência no país
No mapa de densidade de focos de calor, ilustrado na Figura 25, buscou-se combi-
nar os agrupamentos com maior Índice de Eficiência na Fase 2 entre as DMU’s próximas
entre si, com objetivo de demostrar onde estão concentrados esses grupos no país.
Figura 25 – Fase 2 - Mapa de calor do Índice de Eficiência na Fase 2
Fonte: Elaborado pelo autor
Na Figura 25 são percebidas conglomerações de eficiência na região litorânea do
Nordeste, especificamente nos estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e
no interior do Ceará. Seguindo essa mesma observação é possível identificar concentrações
na região Sul e no Sudeste.
No caso do Sudeste, é observado que esse padrão está nos estados de São Paulo e
Rio de Janeiro. No centro do estado do Goiás também pode ser percebido esse padrão.
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3.4 Fase 3 - Eficiência Acadêmica Externa
Nessa fase serão observados os agrupamentos de entidades escolares por município,
a partir do ponto de vista da conformidade do desempenho escolar com avaliações externas
às escola.
3.4.1 Apresentação dos dados
Na Tabela 27 são apresentados os dados e resultados relativos ao processamento
ocorrido na (Fase 3), Eficiência Acadêmica Externa, de modo a agrupar informações por
Região e Unidade Federativa, com a coluna da média da eficiência ordenada de forma
crescente:
Tabela 27 – Fase 3 - Totalizador - Agrupadas por Região
e UF
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Fonte: Elaborado pelo autor
Com as informações da Tabela 27 foi identificado que nessa fase de eficiência
acadêmica externa, a região mais eficiente é a Sul, com 73,1% de eficiência, e a menos
eficiente é a região Norte, com 62,9%, seguida de perto, com 63,2%, pela região Nordeste.
A região Norte tem a possibilidade de melhorar em 37,1% e a região Nordeste em
36,8%, caso ambas tenham como meta a eficiência máxima.
Destaca-se também que essa visão permite identificar as médias de eficiência das
unidades federativas do país. Tendo a melhor eficiência registrada, entre todas essas unida-
des, no Paraná na região Sul, com 74,4% de eficiência e a menor eficiência, nessa categoria,
no Maranhão, região Nordeste, com 55,2%.
Já na Tabela 28 buscou-se representar as últimas linhas das 5.112 DMU’s e no
totalizador final o sumários relativo aos dados da amostra, como informações de média,
valor máximo e mínimo para eficiência e para demais informações de máximo e mínimo.
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Tabela 28 – Fase 3 - DUM - Sumário
Fonte: Elaborado pelo autor
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A partir das informações fornecidas pela Tabela 28, podemos afirmar que a média
nacional de eficiência nessa fase é de 0,68 que equivale a 68% de eficiência, e que apenas
uma (1) DMU das 5.112 atingiu a eficiência máxima, isso significa 0,019% da amostra.
A menor eficiência foi de 18,3% no município Coronel João Pessoa pertencente a região
Nordeste no estado do Rio Grande Norte.
3.4.2 Os dez (10) maiores e os dez (10) menores Índices de Eficiência por
município no Brasil na Fase 3
Em relação aos resultados da Tabela 29, que lista os municípios com os maiores
Índices de Eficiência, foi possível depreender que nenhum município atinge a eficiência
máxima, sendo a melhor eficiência observada em Foz do Iguaçu do estado do Paraná na
região Sul como 90,8% de eficiência.
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Tabela 29 – Fase 3 - Municípios com os maiores Índice
de Eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
Entre as dez (10) mais eficientes, a média foi 86,6 %, com o mínimo em 85,1% em
Maringá no estado do Paraná na região Sul.
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Dessa forma pode-se perceber que nessa fase, dos dez (10) municípios mais efici-
entes, 50% pertencem a região Sul do país.
Distribuição georreferenciada dos municípios que tiveram as melhores eficiências
na Fase 3:
Figura 26 – Fase 3 - Municípios com os maiores Índice de Eficiência - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
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Figura 27 – Fase 3 - Maiores Índice de Eficiência - Ampliação A - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
É possível observar, na Figura 27, a existência de cinco (5) municípios no estado
do Paraná na região Sul, com extensões geográfica semelhantes. O Paraná detém 50% dos
municípios entre os dez (10) mais eficientes no país.
A Tabela 30 lista os municípios com os menores Índices de Eficiência, foi possível
observar que a média foi de 46,3% de eficiência, sendo a menor eficiência no município de
Pio XII no Maranhão na região Nordeste, com eficiência de 45%.
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Tabela 30 – Fase 3 - Municípios com os menores Índice
de Eficiência
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Fonte: Elaborado pelo autor
Figura 28 – Fase 3 - Municípios com os menores Índice de Eficiência - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Conforme a Figura 29, que ilustra os menores Índices de Eficiência, é possível
observar um notável agrupamento no Maranhão na região Nordeste. Constata-se que 90%
das regiões que figuram entre as dez (10) menos eficientes são da região Nordeste. Em
relação às unidades federativas, oito (8) entre as dez (10) menos eficientes nessa fase
pertencem ao estado do Maranhão.
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Figura 29 – Fase 3 - Menores Índice de Eficiência - Ampliação A - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
3.4.3 Fase 3 - Segmentos de eficiência por município no país
Segmentos georreferenciada dos municípios no país para a Fase 3:
∙ 0% a 30% de eficiência;
∙ 30% a 60% de eficiência;
∙ 60% a 90% de eficiência;
∙ 90% a 100% de eficiência.
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Figura 30 – Fase 3 - Eficiência por município - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Observa-se na Figura 30 que os polígonos mais claros são municípios que não
obedeceram os pré-requisitos da amostra. Neste caso, não há informações para esses mu-
nicípios.
Tabela 31 – Fase 3 - Segmentos de eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
Na Tabela 31 são informados os quantitativos de municípios por segmento de
eficiência, que equivalem às seguintes porcentagens em relação aos 5.112 municípios sele-
cionados da amostra:
∙ Segmento de 0% a 30% = 0%;
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∙ Segmento de 30% a 60% = 16,86%;
∙ Segmento de 60% a 90% = 82,72%;
∙ Segmento de 90% a 100% = 0,41% .
Na ilustração da Figura 31 é observado que nenhuma DMU ficou entre os segmentos
de eficiência de 0% a 30%.
A eficiência localizada entre 30% a 60%, conforme observado na Figura 30, totaliza
16,86% dos municípios. Pode ser notada uma distribuição na parte superior do mapa do
país, englobando municípios de pequenos e grandes territórios das regiões Norte, Nordeste
e parte do Centro Oeste, com menos densidade na região Sudeste e Sul.
Conforme o gráfico ilustrado na Figura 30, a maioria dos municípios estão alocados
no segmento de eficiência que está entre 60% a 90%, totalizando 82,7%. Pode ser observada
uma homogênea distribuição desse segmento no país, englobando municípios de pequenos
e grandes territórios. É verificada também uma densidade de pequenos municípios da
região Sul, Sudeste e parte inferior do Centro Oeste.
Já nas melhores eficiências, que corresponde ao segmento de 90% a 100%, estão
representados 0,41% do total de municípios da amostra. São municípios equivalentes entre
si em relação à extensão de território geográfico.
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A Figura 31 ilustra a dispersão dos municípios em relação aos segmentos de efici-
ência, possibilitando entender o comportamento de transição das DMU’s para os Índice
de Eficiência que vão de 0 a 1 no eixo Y. Percebe-se claramente a concentração de DMU’s
em um segmento, o de 60% a 90%:
Figura 31 – Fase 3 - DMU - Dispersão das Eficiências
Fonte: Elaborado pelo autor
A fim de promover uma mapa de distribuição com mais segmentos de eficiência, foi
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gerado um gráfico de Pizza com seis (6) outros segmentos distintos, apenas com objetivo
de corroborar de forma acessória o entendimento da distribuição das eficiências no país.
Figura 32 – Fase 3 - Outros segmentos das Eficiências
Fonte: Elaborado pelo autor
Destaca-se, nesta visão, que o segmento de 0.6 a 0.8 detém 76,2% da amostra para
essa fase:
3.4.4 Fase 3 - Agrupamento e conglomeração de eficiência no país
No mapa de densidade de focos de calor, buscou-se combinar os agrupamentos com
maior Índice de Eficiência na Fase 3 entre as DMU’s próximas entre si, com objetivo de
demostrar onde estão concentrados esses grupos no país:
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Figura 33 – Fase 3 - Mapa de calor do Índice de Eficiência na Fase 3
Fonte: Elaborado pelo autor
Na Figura 33, são percebidas conglomerações de eficiência bem definidas na região
litorânea do Nordeste, especificamente nos estados do Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco e no interior do Ceará e do Rio Grande do Norte.
Seguindo essa mesma observação é possível identificar concentrações na região Sul
e no Sudeste. No caso do Sudeste é observado que esse padrão está nos estados de São
Paulo e Rio de Janeiro, Santos e nas áreas de fronteira com o estado de Minas Gerais.
Também pode ser vista uma pequena concentração no centro do estado de Goiás.
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3.5 Fase Global
Na fase Global, quando adotado o modelo NDEA, a eficiência pode ser obtida
pela multiplicação da eficiência dos estágios internos. Conforme descrevem Kao e Hwang
(2008), a eficiência global é produto das eficiências inerentes a cada estágio. Entretanto,
para que uma DMU seja eficiente no estágio global é necessário que seja eficiente em todos
outros estágio.
O resultado obtido na fase global tende a ser igual ou menor ao das outras fases.
Tendo isso em vista, a tendência do método multiplicativo é que os valores do estágio
global sejam relativamente menores que os obtidos em cada estágio separadamente.
3.5.1 Apresentação dos dados
Na Tabela 32 são apresentados os dados e resultados relativos ao processamento
ocorrido na fase Global, de modo a agrupar informações por Região e Unidade Federativa,
com a coluna de eficiência ordenada de forma crescente:
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Tabela 32 – Global - Totalizador - Agrupadas por Região
e UF
Fonte: Elaborado pelo autor
A partir da Tabela 32 é possível identificar que a região mais eficiente é a Norte,
com 29,8% de eficiência, e a menos eficiente é a região Sul, como 27,4% de eficiência nessa
fase Global.
Destaca-se também que essa visão permite identificar as médias de eficiência das
unidades federativas do país, tendo a melhor eficiência registrada, entre todas essas unida-
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des, no Acre, na região Norte, com 36% de eficiência. Já a menor eficiência nessa categoria
é do Rio Grande do Sul na região Sul, com 24,7%.
Na Tabela 33, buscou-se representar as últimas linhas das 5.112 DMU’s, e, no
totalizador final, o sumário relativo aos dados da amostra, como informações de média,
valor máximo e mínimo para eficiência e para demais informações de máximo e mínimo.
Tabela 33 – Global - DUM - Sumário
Fonte: Elaborado pelo autor
A partir dessas informações, podemos afirmar que a média nacional de eficiência
nessa fase é de 0,28, que equivale a 28% de eficiência, e que nenhuma das 5.112 DMU’s
atingiram a eficiência máxima. A menor eficiência foi de 9,6% no município de Coqueiros
do Sul pertencente à região Sul, no estado do Rio Grande do Sul.
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3.5.2 As dez (10) maiores e os dez (10) menores Índices de Eficiência por
município no Brasil na Fase Global
Tabela 34 – Global - Municípios com os maiores Índice
de Eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
Em relação aos resultados dos municípios com os maiores Índices de Eficiência, foi
possível observar que nenhum município atinge a eficiência máxima, contudo, o melhor
índice de eficiência é de 53,2% alcançado pelo município de Sobral no estado do Ceará.
Entre as dez (10) mais eficientes, a média foi 48%, com destaque nessa fase, devido aos
seu grande porte, à capital do estado do Amazonas. Manaus, como suas 372 escolas,
apresentou um Índice de Eficiência em 48,2%.
Dessa forma, pode-se perceber que, nessa fase, dos dez (10) municípios mais efici-
entes, 50% pertencem à região Nordeste do país.
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Distribuição georreferenciada dos municípios que tiveram as melhores eficiências
na Fase Global:
Figura 34 – Global - Municípios com os maiores Índice de Eficiência - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Figura 35 – Global - Maiores Índice de Eficiência - Ampliação A - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Entre os mais eficientes é possível observar na Figura 35 o agrupamento de cinco
(5) municípios do estado do Ceará.
Nessa mesma ilustração geográfica observa-se que o Pará detém 20% dos muni-
cípios mais eficientes e pode-se constatar que trata-se de dois municípios com fronteiras
interligadas e relativamente grandes geograficamente em relação à amostra apresentada.
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Tabela 35 – Global - Municípios com os menores Índices
de Eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
Em relação aos resultados dos municípios com os menores Índices de Eficiência, foi
possível observar que a média foi de 16,3% de eficiência, sendo que a menor é observada
no município de Aracatu na Bahia pertencente a região Nordeste, com eficiência de 14,8%.
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Figura 36 – Global - Municípios com os menores Índices de Eficiência - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Na Figura 36, os menores Índices de Eficiência, observa-se a existência de um
notável agrupamento no estado da Bahia, com 40% dos municípios figurando entre os
dez (10) menos eficientes. Nota-se também que 80% dos municípios menos eficientes se
concentram na região Nordeste do país segundo esse escopo.
3.5.3 Global - Segmentos de eficiência por município no país
Pelo motivo exposto no princípio desse tópico, o método multiplicativo reduz os
valores obtidos na eficiência global, dessa forma, a análise sobre os segmentos nessa fase
tem intervalos diferentes dos adotados nos estágios anteriores, com intuito de aprimorar
a análise, são eles:
∙ 0% a 20% de eficiência;
∙ 20% a 40% de eficiência;
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∙ 40% a 60% de eficiência;
∙ 60% a 70% de eficiência.
Figura 37 – Global - Eficiência por município - Georreferenciado
Fonte: Elaborado pelo autor
Observa-se na Figura 37, que os polígonos mais claros são municípios que não
obedeceram os pré-requisitos da amostra. Neste caso, não há informações para esses mu-
nicípios.
Tabela 36 – Global - Segmentos de eficiência
Fonte: Elaborado pelo autor
Nessa tabela são informados os quantitativos de municípios por segmento de efi-
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ciência, que equivalem às seguintes porcentagens em relação aos 5.112 municípios seleci-
onados da amostra:
∙ Segmento de 0% a 20% = 7,76%;
∙ Segmento de 20% a 40% = 86,60%;
∙ Segmento de 40% a 60% = 5,61%;
∙ Segmento de 60% a 70% = 0,019% .
No segmento de 0% a 20% estão concentrados 7,76% dos municípios da amostra.
Pode ser observada uma homogênea distribuição desse segmento no país, englobando mu-
nicípios de pequenos e de grandes territórios, com exceção da região Norte, que apresenta
uma menor densidade na sua distribuição.
A maioria dos municípios estão alocados no segmento de eficiência que está entre
20% a 60%, totalizando 86,60%. Pode ser observada uma homogênea distribuição desse
segmento no país, englobando municípios de pequenos e de grandes territórios.
Na Figura 37 é observada também uma homogênea distribuição desse segmento no
país, tanto de municípios com territórios pequenos quanto grandes. Com 5,61% do total,
o segmento de 40% a 60% se destaca nas regiões Norte e Centro Oeste com seus grandes
municípios.
Na visualização das melhores eficiências nessa fase, que corresponde ao segmento
de 60% a 70%, é observado que apenas um (1) município atinge esse segmento. Com
eficiência de 62,6%, Turvânia de Goiás, localizada no Centro Oeste, se destaca por ser o
único nesse segmento e por estar geograficamente próximo ao cento do país.
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A Figura 38 ilustra a dispersão dos municípios em relação aos segmentos de efici-
ência, possibilitando entender o comportamento de transição das DMU’s para os Índice de
Eficiência que vão de zero (0) a um (1) no eixo Y. Percebe-se claramente a concentração
de DMU’s no segmento que está entre 20% a 60%:
Figura 38 – Global - DMU - Dispersão das Eficiências
Fonte: Elaborado pelo autor
A fim de promover uma mapa de distribuição com mais segmentos de eficiência, foi
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gerado um gráfico de Pizza com seis (6) outros segmentos distintos, apenas com objetivo
de corroborar de forma acessória o entendimento da distribuição das eficiências no país:
Figura 39 – Global - Outros segmentos das Eficiências
Fonte: Elaborado pelo autor
Destaca-se, nessa visão, que o segmento de 0.22 a 0.33 detém 61,9% da amostra
para essa fase.
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3.5.4 Fase Global - Agrupamento e conglomeração de eficiência no país
No mapa de densidade de focos de calor, buscou-se combinar os agrupamentos com
maior Índice de Eficiência na Fase Global entre as DMU’s próximas entre si, com objetivo
de demostrar onde estão concentrados esses grupos no país.
Figura 40 – Global - Mapa de calor do Índice de Eficiência na Global
Fonte: Elaborado pelo autor
Na Figura 40, são percebidas conglomerações de eficiência na região litorânea do
Nordeste, especificamente nos estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e
no interior do Ceará.
Seguindo essa mesma observação é possível identificar concentrações na região Sul
e no Sudeste. No caso do Sudeste é observado que esse padrão está nos estados do Rio de
Janeiro e com maior evidência em São Paulo.
Também podem ser percebidos pequenos pontos, não tão intensos, de conglome-




O objetivo desse trabalho foi analisar a eficiência das entidades escolares do Brasil
agrupadas por município, com uso do modelo NDEA em três (3) fases e de forma com-
plementar, analisou-se também a eficiência global, a fim de criar indicadores e artefatos
que permitam investigar as DMU’s e suas eficiências.
Como pôde ser observado, foram produzidos conjuntos de dados e informações para
essa pesquisa. Portanto, nessa seção serão apresentados os inter-relacionamentos desses
resultados.
Como apontado de forma enfática durante a pesquisa, para cada uma das fases foi
selecionada uma quantidade de insumos e produtos específicos, e nem todos os aspectos
relativos às características de cada fase avaliada foram analisadas. O propósito foi via-
bilizar um conjunto de referências que permitiram definir indicadores que possibilitaram
mensurar e comparar as DMU’s em fases e aspectos distintos.
4.1.1 Fase 1 - Eficiência Operacional
Na Fase 1, a partir da análise da Tabela 16, foi possível identificar que a região
mais eficiente é a Norte, com 62,2% de eficiência enquanto a menos eficiente é a região
Sul, como 48,6% de eficiência.
Destaca-se que na comparação dos mais e menos eficientes por unidade federativa,
foi possível constatar que esses estados coincidiram com as mesmas regiões Norte e Sul.
Podemos afirmar que a região Norte foi a mais eficiente e a menos eficiente foi a Sul, por
região e entidade federativa.
A fase 1 apresentou sete (7) DMU’s que atingiram a eficiência máxima, das 5.112
analisadas. Destaca-se que quatro (4) mais eficientes nessa fase pertencem à região Nor-
deste.
Foi observado, coincidindo com as ineficiências apresentadas por região e estado,
que a região sul também apresentou a menor eficiência por município, ficando Fagundes
Varela, pertencente à região Sul, no estado do Rio Grande do Sul, com 18,3% de eficiência
na fase 1.
Retomando a análise da região Norte, a capital do estado do Amazonas, Manaus,
como suas 372 escolas, obteve Índice de Eficiência de 94,3%. O destaque se dá tendo em
vista não figurarem municípios de grande porte, como capitais, entre os dez (10) melhores
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índices de eficiência.
Manaus esteve presente entre as dez (10) DMU’s mais eficientes na Fase 1 e na
Fase Global.
O Pará, na região Norte, conforme ilustra a Figura 11, detém cinco (5) dos dez (10)
municípios mais eficientes nessa fase, indicando um padrão de conglomeração geográfica
notável.
Entre os dez (10) municípios mais eficientes, 70% pertencem à região Norte do
país.
Entre os dez (10) municípios menos eficientes, todas as regiões tiveram registros de
municípios com ineficiência nessa fase, com exceção da região Norte, que não teve listado
nenhum municípios entre os menos eficientes.
Da listagem dos municípios menos eficientes, 40% pertencem à região sul.
Concluiu-se, a partir dos resultados da Fase 1, que existe uma conglomeração de
municípios eficientes distribuídos nas regiões Norte e Nordeste, assim como os municípios
da região Sul apresentam uma notável ineficiência nessa fase.
4.1.2 Fase 2 - Eficiência Acadêmica Interna
Já na segunda fase, conforme observado na Tabela 23, 100% dos municípios que
figuram como mais eficientes são da região Nordeste, e sete (7) das dez (10) unidades
federativas listadas são do Ceará.
Conforme observou-se na Figura 20, pode ser verificado o agrupamento e a proxi-
midade geográfica de sete (7) municípios no norte do estado do Ceará.
O estado do Ceará no Nordeste, conforme Figura 20, detém 70% dos municípios
mais eficientes.
Em relação aos resultados dos municípios com os menores Índices de Eficiência, é
observado pela Figura 25, que o de menor eficiência pertence ao município de Almeirim
no Pará, na região Norte, com eficiência de 59,6%. salienta-se aqui a grande extensão
geográfica desse município, detentor do menor índice de eficiência para essa fase.
É averiguado que 80% dos que figuram entre os dez (10) municípios menos eficientes
são da região Nordeste, como pôde ser constatado na Tabela 24. Pode ser observado
também que sete (7) das dez (10) DMU’s pertencem à unidade federativa da Bahia.
Na visão das melhores eficiências, que corresponde ao segmento de 90% a 100%,
estão representados 4,029% do total de municípios da amostra. Foi constatada uma ho-
mogênea distribuição, não muito volumosa, desse segmento no país, tanto de municípios
com territórios pequenos quanto grandes, com exceção da região Norte, que possui uma
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menor distribuição.
Na Fase 2 foi apresentado um cenário complexo em que os mais e menos eficientes
pertencem à mesma região. Detendo os melhores resultados, observou-se os municípios
do estado do Ceará no Nordeste e, com os piores, os municípios do estado da Bahia,
também no Nordeste. Apesar de obter 100% dos municípios mais eficientes, a região Norte
não possui um desempenho considerável no segmento de 90% a 100%, que representa o
agrupamento dos mais eficientes.
4.1.3 Fase 3 - Eficiência Acadêmica Externa
Na Fase 3 foi possível identificar que a região mais eficiente é a Sul, com 73,1% de
eficiência e, por outro lado, que a menos eficiente é a região Norte, como 62,9%, seguida
de perto, com 63,2%, pela região Nordeste.
As unidades federativas do país com as melhores eficiências registradas, entre todas
essas unidades, é o Paraná na região Sul, com 74,4% de eficiência e a menor eficiência,
nessa categoria, cabe ao Maranhão na região Nordeste, com 55,2%.
Em relação aos resultados dos municípios com os maiores Índices de Eficiência,
50% da amostra pertencem a região Sul do país. O Paraná, conforme demostrou a Figura
27, detém 50% dos municípios mais eficientes no país, esses municípios têm extensões
geográficas semelhantes.
Foi observado que 90% das regiões que figuram entre as menos eficientes são da
região Nordeste. Em relação às unidades federativas, 80% pertencem ao estado do Ma-
ranhão, onde se observou um notável agrupamento de municípios ineficientes, conforme
ilustra a Figura 29.
Conforme a Figura 30, o segmento de eficiência de 30% a 60% totaliza 16,86%
da amostra. Pode ser observada uma distribuição na parte superior do mapa do país,
englobando municípios de pequenos e grandes territórios das regiões Norte, Nordeste e
parte do Centro Oeste, com menos densidade na região Sudeste e Sul.
Nessa fase pôde ser identificada uma inversão em relação à fase 1, guardadas as
proporções, sugere-se uma troca de posição da eficiência entre o Sul e as duas regiões Norte
e Nordeste. Destaca-se também nessa fase os dados individuais apresentados para unidades
federativas do Paraná na região Sul com um agrupamento de eficiência e Maranhão na
região Norte com um agrupamento de ineficiência.
4.1.4 Fase Global
Na última fase analisada por esse estudo, denominada como Fase Global, verificou-
se que dos dez (10) municípios mais eficientes, 50% pertencem à região Nordeste do país.
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Essa fase possui índices de eficiência menores que os das fases anteriores tendo em
vista a tendência do método multiplicativo, conforme já mencionado.
Destacou-se nessa fase, devido aos seu grande porte, a capital do estado do Ama-
zonas, Manaus, como suas 372 escolas, que apresentou o Índice de Eficiência de 48,2%,
repedindo o destaque obtido na Fase 1.
Entre os dez (10) mais eficientes, o agrupamento de quatro (4) municípios do
estado do Ceará, semelhante ao ocorrido da Fase 2.
O Pará, conforme demostrou a Figura 35, detém 20% dos municípios mais efici-
entes e pôde-se averiguar que tratam-se de dois municípios com fronteiras interligadas e
relativamente grandes geograficamente em relação à amostra analisada.
Já na visão dos municípios com menos eficiência, na Figura 36 foi possível obser-
var a existência de um notável agrupamento no estado Bahia, com 40% dos municípios
figurando entre os dez (10) menos eficientes. Ainda, 80% dos municípios menos eficientes
se concentram na região Nordeste do país.
Foi observado que 40% dos municípios listados como menos eficientes na Fase
Global também figuram entre os menos eficientes na Fase 1.
Na Figura 38, relativa ao segmento de eficiência entre 60% a 70%, foi observado que
apenas um (1) município atinge esse segmento, Turvânia de Goiás, localizada no Centro
Oeste, destaca-se por ser o único município nesse segmento e por estar geograficamente
próximo ao cento do país. Porém, sugere-se não ser um município que estabelece um
padrão mais contundente e um possível modelo de referência, tendo em vista ser um
município de pequeno porte, com apenas uma entidade escolar.
4.1.5 Gráficos de densidade de foco calor
Os gráficos de densidade de foco de calor que foram apresentados em cada fase,
obtiveram resultados visuais semelhantes para todas as fases, com pequenas variações
passíveis de observação.
O objetivo desses gráficos foi combinar os agrupamentos com maior Índice de
Eficiência nas fases e entender as proximidades dessas DMU’s eficientes, como a finalidade
de demostrar onde estão concentradas geograficamente essas áreas de densidade no mapa
do país.
Entretanto, foi verificado que a grande concentração de entidades escolares em um
único município podem ter sido o fator mais determinante, afetando assim, os indicadores
desses artefatos.
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4.2 Considerações finais
A educação é um dever do estado, mas, além disso, pode ser vista como estratégia
governamental. Ela proporciona um retorno ao país, sociedade e ao indivíduo, como au-
mento de renda e elevação cultural e social, também gera aumento da produtividade da
região onde se localizam as escolas, como consequência, promove o crescimento do país
em vários aspectos.
Entende-se que as escolas desempenham não só um papel acadêmico, mas também
um importante e relevante papel social. Por isso, deve ser considerada a investigação do
emprego de recursos públicos, a fim de justificar os financiamentos públicos em ensino fun-
damental e para que sejam determinadas as melhores políticas públicas a serem adotadas.
O modelo apresentado nesse trabalho sugeriu um método que pode auxiliar ou compor
outras técnicas para identificação das melhores práticas e processos mais eficientes.
Mensurar a eficácia e a eficiência desse conjunto de políticas no ensino fundamental
permite um papel mais inclusivo e participativo da sociedade, uma vez que o acompanha-
mento dessas políticas permitiu o entendimento sobre processos heterogêneos e complexos,
sugerindo modelos mais assertivos de monitoração de acompanhamento da eficiência.
Deve ser observado que estudos a nível nacional sobre a eficiência das entidades
de ensino fundamental com uso do método Network DEA são poucos. De forma distinta
dos modelos tradicionais do DEA, o modelo Network DEA aborda a estrutura como uma
grande rede interrelacionada, que possui sub-processos com variáveis finais e intermediá-
rias com características endógenas e exógenas. Portando, compreende-se que o modelo
apresenta características singulares capazes de compreender a complexidade das estrutu-
ras e demonstra a capacidade de identificar em um primeiro momento características de
níveis de eficiência e ineficiência, dadas as variáveis apresentadas como relevantes.
Devem-se ressaltar, porém, os cuidados com os resultados obtidos, já que podem
existir limites para os métodos não paramétricos. O método DEA demonstra uma medição
de eficiência relativa às melhores práticas que depende das DMU’s e dos fatores selecio-
nados como variáveis de Input e Output. Tanto os fatores selecionados, quanto o método
multiplicativo, e a escolha e classificação não adequadas das variáveis utilizadas podem
indicar possíveis limitações do modelo. Conforme afirmam Rosano-Peña, Albuquerque e
Daher (2012).
Por ser uma técnica determinística e apresentar a eficiência de uma me-
dida relativa às melhores práticas amostradas, o DEA é muito susceptível
às observações. Sua análise está condicionada à amostra das unidades
avaliada, às variáveis incluídas na pesquisa e ao princípio de que to-
dos os demais fatores envolvidos são idênticos. O acréscimo ou exclusão
de unidades e variáveis (inputs e outputs) pode afetar os resultados.
(ROSANO-PEÑA; ALBUQUERQUE; DAHER, 2012, p. 862)
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O presente trabalho logrou êxito ao elaborar indicadores para o entendimento das
questões envolvidas no escopo dessa pesquisa. Os resultados e artefatos construídos ao
longo do trabalho tiveram a finalidade de constituir e aprimorar o esclarecimento sobre
um complexo cenário relacionado aos municípios e a suas entidades escolares.
Considerando os limites e as ressalvas do modelo adotado, recomenda-se que as
informações e os dados computados gerados, bem como os artefatos constituídos e todo
o entendimento sistemático compreendido e descrito nessa pesquisa possam vir a con-
tribuir em pesquisas relacionadas à busca da determinação de eficiência das entidades
educacionais com uso do modelo NDEA entre outros modelos.
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